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            [image: image] sexto volume da Enciclopédia de Diderot e d’Alembert em português – o último da coleção – foi concebido durante a preparação dos outros cinco volumes já publicados, quando ocorreu aos organizadores e editores que seria interessante reunir e traduzir verbetes dedicados a questões propriamente metafísicas – afinal, a Enciclopédia é conhecida, nos dias de hoje, como uma obra de Filosofia. O pensamento do século XVIII é profundamente marcado pela presença das doutrinas e conceitos de grandes filósofos do século anterior, não somente Bacon, Newton, Locke, que os enciclopedistas reclamam como predecessores diretos de seu próprio pensamento, mas também Descartes, Malebranche, Espinosa e Leibniz. É o período dito “moderno” da história da Filosofia. Pareceu justo que a revisão crítica, pelos enciclopedistas, de doutrinas de peso tão considerável, ganhasse destaque numa coleção como esta, voltada ao público em geral e aos leitores de Filosofia em particular. Três autores aparecem aqui pela primeira vez: o médico e astrônomo Jean-Henri-Nicolas Bouillet (1729-1790), autor dos verbetes Faculdade de apetição e Faculdade vital; Charles George Leroy (1723-1790), autor do verbete Instinto; e Jean Pestré (1723-1821), autor dos verbetes dedicados a Bacon e a Descartes. A revisão da tradução beneficiou-se da publicação da edição integral da Enciclopédia em francês, publicada em versão on-line pela Garnier Classiques em novembro de 2016 a partir do exemplar da biblioteca da [12] Sorbonne. Deixamos aqui registrado o nosso agradecimento a Luís Fernandes do Nascimento, que chamou nossa atenção para o verbete Cego, e a Fernão de Oliveira Salles, que fez o mesmo em relação ao verbete Carência.

            

			As imagens de pranchas da Enciclopédia reproduzidas neste e nos demais volumes da presente coleção foram obtidas junto aos acervos da biblioteca da FFLCH-USP e da FEA-USP (coleção Delfim Netto). 

			Gostaríamos de agradecer a Maria Aparecida Laet e a Sandra Maria La Farina, que facultaram o acesso às fontes. Por fim, quando da conclusão deste Volume 6 chegou a nós, pelas mãos de Pedro Galé, um exemplar da seleção de textos da Enciclopédia publicada em Portugal em 1974: A Enciclopédia. Textos Escolhidos. Tradução de Luiza Tito Martins, Lisboa: Estampa. Registre-se aqui o pioneirismo dessa iniciativa em língua portuguesa.

			Pedro Paulo Pimenta 
Maria das Graças de Souza

		


		
			
[13] O destino da Metafísica na Enciclopédia


			Pedro Paulo Pimenta







			
            [image: image]o momento em que a Enciclopédia desponta na cena intelectual europeia, tornara-se uma espécie de lugar-comum desdizer abertamente a religião e sua consorte, a Metafísica. O em­pirismo de Locke, o deísmo de seus epígonos ingleses, a ironia de Voltaire, o ceticismo de Hume, tudo parecia concorrer para o descrédito de uma crença e de uma ciência que, para piorar sua própria situação, se defendiam contra essas investidas renovando o dogmatismo de que eram acusadas. A Enciclopédia, como empreitada conjunta do “partido filosófico” francês, vem unir-se ao coro da insatisfação geral e advogar, desde o Discurso preliminar, o primado da experiência na constituição das representações do intelecto humano. Mas seria fazer pouco do refinamento intelectual de Diderot e d’Alembert pensar que a obra que eles dirigem se contenta em atacar a religião e rebaixar a Metafísica. A estratégia adotada é mais sutil. Praticamente sem confrontar as religiões estabelecidas, ora tratadas com deferência, ora com fria objetividade, os enciclopedistas tentam evitar, na medida do possível, problemas com os jesuítas, os jansenistas, os calvinistas e outros defensores da fé, e assim preservar certa liberdade para examinar francamente o conflito de doutrinas filosóficas que, na Idade Moderna, teria transformado a Metafísica em verdadeiro campo de batalha (para utilizarmos a metáfora escolhida por Kant em seu prefácio – de modo algum conivente com os iluministas – à primeira edição da Crítica da razão pura, em 1781). 

            

			[14] No Dicionário filosófico, publicado em 1764 – um ano antes dos volumes finais da Enciclopédia –, Voltaire define a Metafísica: “trans naturam, para além da natureza. Mas isso, que está para além da natureza, seria alguma coisa? Se por natureza entende-se matéria, então Metafísica é tudo o que não é matéria”. Aí cabem à Metafísica, como objetos, a alma e o raciocínio humanos, os espíritos, Deus e consortes, além das propriedades relativas a essas substâncias. Vale a pena comparar essa definição com a oferecida por Diderot na abertura do verbete correspondente na Enciclopédia (publicado no Volume 2 desta coleção): a Metafísica é a “ciência das razões das coisas”, compreendendo-se razão como princípio que tem, como contraparte, a arte, ou os procedimentos de efetivação de princípios do raciocínio na experiência. À Metafísica transcendente a Enciclopédia opõe uma Metafísica imanente à experiência, uma ciência da articulação sensível do sentido, através de uma atividade técnica – que pode ser consumada num sistema filosófico, numa língua, num livro, como a própria Enciclopédia, ou ainda noutro objeto qualquer, como uma máquina de tear, por exemplo. Essa redefinição aparece na obra através de um movimento que percorre as doutrinas consagradas na filosofia moderna (prisma pelo qual são abordadas as filosofias antigas) e colhe, aqui e ali, os elementos de uma nova concepção do saber filosófico. Neste volume, o leitor poderá acompanhar a trajetória, não raro convoluta, que leva da definição de Metafísica proposta por Voltaire àquela oferecida por Diderot. 

			O verbete de abertura desta seleção é dedicado à ideia de Alma, que se situa, como indica Voltaire, na base de toda especulação de cunho metafísico. A composição do verbete Alma é peculiar, e chama a atenção. Ele se divide em duas partes. A primeira, bem mais extensa do que a segunda, é de autoria do abade Yvon, colaborador constante da Enciclopédia, teólogo inteligente e sutil, nada doutrinário, dotado de ideias próprias, aberto às novidades vindas da Alemanha – notadamente o sistema de Christian Wolff, de inspiração leibniziana, porém fortemente marcado pelo influxo do Ensaio sobre o entendimento humano, de Locke (publicado em alemão em 1755, cinquenta anos após o original e vinte anos depois da edição francesa). Detendo-se nas doutrinas dos antigos, compiladas a partir de versões oferecidas em manuais correntes na época (via de regra redigidos em latim), chegando por [15] fim a Agostinho, a quem dedica umas poucas linhas, Yvon passa habilmente à confrontação com a doutrina de Espinosa (ou o que ele entende por ela, a partir das indicações oferecidas por Pierre Bayle no Dictionnaire historique et critique) e de suas reverberações em outros autores modernos (Hobbes, Malebranche, Leibniz). Encerrado esse embate, o expositor apresenta, finalmente, em poucas palavras, uma concepção positiva do que ele entende por alma, recomendando a Psicologia de Wolff (em sua dupla formulação, racional e empírica) como a doutrina mais acertada. O leitor reconhecerá, nas derradeiras linhas dessa contribuição, a dívida de Kant para com Wolff e terá, quem sabe, a sensação inusitada de pressentir o que seria uma eventual aprovação do enciclopedista às doutrinas do autor da Crítica da razão prática e da Antropologia de um ponto de vista pragmático (publicadas respectivamente em 1787 e 1798). 

			A segunda parte do verbete, relativamente breve, é de autoria de Diderot, que põe de lado toda a laboriosa discussão de Yvon e, ignorando a conclusão a que este chega – como se todo o seu trabalho tivesse sido em vão –, passa a discutir o espinhoso problema da localização da alma humana no corpo. A questão remete, evidentemente, a Descartes, que, posicionando-se em relação a doutrinas correntes na Fisiologia de sua época, encontrara na glândula pineal, localizada no centro da massa cerebral, o local de união entre a alma e o corpo. Fiando-se por experimentos recentes, Diderot sugere que essa teoria, como qualquer outra a respeito, teria de ser necessariamente provisória, na medida em que experimentações ainda tateantes a autorizem ou não. Quanto mais se estudam o cérebro e o sistema nervoso e adquire-se um vislumbre dos mecanismos de produção sensível das representações intelectuais, mais se é levado a concluir que falar em união da alma ao corpo é apenas isto, uma maneira de falar, mera conveniência de que os metafísicos se servem para se referir a um fato trivial e inescapável: se é que há uma substância espiritual distinta do corpo, ela se encontra de tal modo unida a ele que não faz sentido tomá-los como ontologicamente separados. 

			Se, para Descartes, o “fato paradoxal” é a “existência do corpo humano” (nas palavras de Merleau-Ponty),1 para Diderot não há paradoxo na [16] questão, apenas uma ânsia de suprir, com a imaginação, o que não se dá a perceber (parafraseando-se Tarin no verbete Cérebro), com o resultado de que aquilo que se dá pura e simplesmente como materialidade passa a ser vinculado a algo que não se encontra em parte alguma. Sem propriamente refutar a Metafísica e seu saber acerca da distinção e da união entre a alma e o corpo, Diderot coloca essas duas substâncias num mesmo plano, como se a diferença entre elas não fosse ontológica e, portanto, insuficiente para instituir e legitimar uma hierarquia qualitativa, correlata daquela, vigente ao longo do século XVII, entre o racional e o sensível. Se “alma” e “corpo” são, como outras palavras, termos que cabem num mesmo dicionário, talvez seja o caso de suspender, por um instante que seja, a diferença supostamente real entre as ideias que elas significam para ver se, no fundo, não haveria aí uma questão meramente verbal. Supondo que quem fala em corpo fale, com isso, em alma, e vice-versa, o problema desaparece, e o filósofo adquire a vantagem, nada desprezível, de doravante se referir, com esse vocabulário ambíguo, a um só e mesmo objeto ou substância.2

			As consequências dessa hábil operação podem ser identificadas nos verbetes reunidos no presente volume. Mencionaremos aqui duas, talvez as mais imediatas. A primeira é o questionamento da ideia de identidade pessoal, que o racionalismo clássico vincula à ideia de alma. Se o que define uma pessoa como indivíduo não é sua espiritualidade, mas a existência de um corpo, dado no tempo e no espaço como sistema de relações fisiológicas e proporções anatômicas estáveis, então o fato mais importante a ser reconhecido nesse indivíduo é sua pertença a uma espécie, a um grupo de indivíduos similares a ele, que se unem para se reproduzir e perpetuar uma forma constante. 

			A segunda consequência, igualmente importante, é o deslocamento do horizonte da valoração moral. Se o corpo e o espírito se encontram, na experiência, indissoluvelmente unidos e formam, quem sabe, uma mesma substância, segue-se que o valor supremo da espécie humana não é transcendente, não reside numa realidade que está para além da experiência, mas [17] se encontra no bem-estar do próprio corpo, ou isto que o fisiologista Tarin chama, no verbete Cérebro, de “bem-estar material do espírito”. Não por outra razão Diderot valoriza tanto aqueles sistemas morais da Antiguidade, como o estoicismo e o epicurismo, em que o cuidado de si desponta como uma máxima estreitamente vinculada ao bem do indivíduo e, logo, da espécie (ou bem “público”, já numa dimensão social e política).3

			De saída, o editor principal da Enciclopédia sugere assim, de modo alusivo e indireto, que a Metafísica, tal como a conhecemos, foi superada e começa a ser substituída pela combinação de certas ciências ou artes – a Fisiologia, a Anatomia, a Medicina Semiótica – que, aliadas à Filosofia Experimental (inspirada em Bacon e Locke), oferecem um conhecimento mais seguro acerca dos corpos materiais organizados, inclusive em sua capacidade de produzir representações, do que jamais poderia fazê-lo a Psicologia, racional ou empírica, às voltas com um sentimento interno de uma suposta alma, que os médicos terminarão por reduzir à sensibilidade nervosa ou à irritabilidade, tomadas como propriedades da matéria. Se a alma existe ou não como substância espiritual à parte, é um problema que não se põe mais; que se mantenha a dicotomia de duas substâncias, talvez ela seja inescapável, mas o importante é evitar as ilusões que ela engendra. 

			Por sua extensão e profundidade, sua engenhosa montagem e as consequências que decorrem de sua exposição, o verbete Alma pode ser tomado como ponto de partida da revisão da Metafísica clássica na Enciclopédia. O leitor verá, neste volume, que essa empreitada é levada a cabo mediante verbetes de diversos gêneros, utilizados por Diderot para diferentes finalidades. O primeiro desses grupos é composto por textos redigidos pelo sempre fiel e competente Jaucourt, ou então de autoria anônima, e oferece uma teoria da sensação como princípio primeiro da constituição das faculdades racionais humanas em seu conjunto. Tais verbetes – como Concepção, Juízo, Memória, Sentidos etc. – apoiam-se no Ensaio sobre os conhecimentos humanos, de Condillac, publicado em 1746, parafraseando ou mesmo copiando as páginas desse livro, e na História natural, de Buffon e Daubenton, cujo primeiro volume [18] veio à luz em 1749 e que os enciclopedistas não raro citam diretamente, sem dúvida pelas reconhecidas qualidades de estilo dessa obra. Em Condillac e Buffon, a Enciclopédia encontra o sucedâneo da Metafísica tradicional de Voltaire em seu Dicionário. Agora, o exame da natureza, origem e formação das ideias não é apenas um capítulo; mais do que isso, é a chave para compreender a formação, a partir da percepção, de noções abstratas como alma, espírito, Deus etc. 

			São verbetes que remetem, direta ou indiretamente, a outros, como Cérebro e Corpo, dedicados ao exame das condições fisiológicas e anatômicas da percepção sensível, remetida à afecção dos nervos, e versam sobre o modo da produção de sensações, sentimentos, ideias e raciocínios. Ao empirismo de Condillac e Buffon sobrepõe-se uma fisiologia do entendimento que, se não chega a estabelecer vínculos causais diretos entre atos intelectuais e processos fisiológicos, apenas parcialmente inferidos do exame anatômico do corpo humano, nem por isso deixa de apontar para o enraizamento destes últimos nos primeiros, indicando que toda representação remeteria a processos físicos materiais. Esses verbetes evitam, porém, se imiscuir diretamente nos domínios das doutrinas filosóficas; são discretos e podem ser lidos no registro das ciências médicas a que pertencem. Pressupõem, no mais das vezes, alguma espécie de união ou interação entre corpo e alma, sem discutir o que esses termos significam ou a natureza de uma identidade que pressupõem, em meio a fenômenos que se oferecem à observação.

			Toda essa cautela – ou, poderíamos dizer, essa elegante discrição – se explica por razões filosóficas bem determinadas. Se a Medicina abdica da explicação do vínculo entre a alma e o corpo, problema herdado de Descartes e em torno do qual se debatem toda a Filosofia e a Fisiologia imediatamente posteriores, é porque os praticantes da arte médica no século XVIII, dentre ele os que contribuem para a Enciclopédia, têm uma filiação filosófica precisa: são tributários de Gassendi, que nas Objeções às Meditações de Descartes questionara a possibilidade de dar conta dos fenômenos sensíveis relativos à mecânica do corpo a partir de uma substância espiritual una e indivisível e, sem chegar a propor uma alma corpórea em seu lugar, sugerira que é mais prudente abandonar o postulado metafísico da glândula pineal e substituí-lo pelo da distinção entre o que no homem é interno, e não pode [19] ser observado, e o que se manifesta à observação e se presta a ser descrito. Essa recomendação é uma alternativa às soluções propostas por Malebranche (ocasionalismo) e por Leibniz (harmonia preestabelecida), que, em todo caso, são calculadas antes para a filosofia do que para a Fisiologia, a Anatomia ou a Medicina. No século XVIII, a posição derivada de Gassendi recebe a chancela do newtonianismo, que recomenda, como procedimento da ciência, a análise dos efeitos a despeito do desconhecimento das causas. Em suma, para compreender o corpo não é preciso postular, como princípio unificador, uma substância espiritual à parte. Pressupondo que há de fato uma relação entre o corpo e a alma e reconhecendo, ao mesmo tempo, que ela é incompreensível, os médicos da Enciclopédia – como Tarin, Ménuret de Chambaud e d’Aumont – procurarão formular um método que permita reconstituir a unidade interna do corpo a partir de uma lógica das aparências. A sucessão e a circulação regular dos sinais e sintomas serão a chave para compreender a “economia animal” recôndita.4

			Fiar-se pelo que aparece é abdicar do estabelecimento de um parâmetro predeterminado que permita decidir acerca do caráter normal ou excepcional dos fenômenos. Por isso, uma compreensão da racionalidade humana que se restringe às operações do entendimento e da razão descritas pela filosofia talvez ignore o mais importante: as tênues condições físicas que garantem o exercício dessas e demais faculdades. A todo instante, a experiência oferece exemplos não somente de suspensão da razão – os sonhos, a melancolia, a demência, o delírio, o frenesi etc. – como também de uso irrefletido de seus poderes, que o senso comum, amparado em certa filosofia, costuma vincular à deliberação e à vontade. Mas os devaneios, divagações e sonhos, sem mencionar o sonambulismo, mostram que existe um automatismo da razão, provavelmente dependente de processos fisiológicos que fariam dela uma função do corpo como outra qualquer, a exemplo da respiração, da digestão etc. Os verbetes dedicados a esses estados patológicos detêm-se nos fenômenos cuja observação recorrente oferece uma regra [20] para a compreensão acurada de condições que habitualmente recebem a designação de normais.5

			Diluem-se assim as fronteiras entre a Filosofia, fundamentada na abstração, e a Fisiologia, que depende da observação e da experimentação. O melhor testemunho dessa diluição encontra-se nas entradas correspondentes ao verbete Faculdade, dedicadas a combater a noção de que os poderes ditos “da alma” seriam de natureza diferente da conformação orgânica da espécie humana. Nessas páginas vigorosas, surpreendemo-nos ao encontrar a demarcação de uma posição que posteriormente será identificada ao sensualismo e oposta ao kantismo. É como se a Enciclopédia se insurgisse de antemão contra a projeção das condições de possibilidade do conhecimento numa instância extrínseca à própria experiência. Como alternativa ao sujeito transcendental, esse empirismo radical oferece a unidade factual do corpo humano tomado como sistema. Essa unidade, constatada pelas ciências naturais a partir de uma teoria dos signos, tem como contraparte a ideia de que o corpo se abre para o meio circundante. É o que mostra o tópico, recorrente em numerosos verbetes (como Influência da imaginação das grávidas sobre o feto, Filosofia de Locke e Sentidos externos), das relações entre o feto ainda no útero da gestante e os estímulos que ele receberia do exterior. A pergunta que se põe é esta: em que medida haveria influência dessas representações, dadas como sensação, na conformação do recém-nascido? Examinando as poucas supostas evidências a respeito, Diderot e Jaucourt concluem que, se a influência do meio existe, ela é modulada pela sensibilidade própria da mulher que gesta o bebê. Por isso, é mais importante para a saúde da criança que, durante a gravidez, a mãe receba todos os cuidados possíveis e desfrute das melhores condições de gestação do que evitar a exposição a certos fenômenos que, acreditava-se, por serem impressionantes, afetariam o aspecto da criança. Entre o ser vivo e o meio circundante, a família desponta como elemento mediador, propiciado pelos hábitos característicos da espécie (tema longamente examinado no belo verbete Instinto, de autoria de Leroy). 

			Ora, se na produção das ideias tudo remete ao corpo e à sua estrutura, bem como às transformações advindas pelos órgãos da sensibilidade – o [21] que explica a instabilidade e precariedade do uso das faculdades racionais –, como esperar que os homens cheguem um dia a uma filosofia unificada e coerente, certa e universal? Doutrinas filosóficas, como produtos de uma função fisiológica particular, não deixam de ser sintomas de estados normais alternados com estados patológicos – e a grande patologia, como se pode constatar pela leitura do Discurso preliminar e de verbetes reunidos no Volume 2 desta coleção, são os sistemas. A pergunta que muitos verbetes da Enciclopédia deixam em suspenso é esta: não caberia tomar o discurso filosófico como uma doença, um índice de um estado de “transe ou êxtase”, e não, como ele costuma se apresentar, uma instância reguladora da racionalidade? O próprio fato de essa questão se tornar pertinente mostra que a Enciclopédia tem uma visão bastante especial da História da Filosofia, na qual os diferentes sistemas e as seitas que os formulam, corroboram ou divulgam são tratados sincronicamente, como tantos casos de manifestação de tendências recorrentes do espírito humano, ou melhor, da afecção do espírito pelo corpo que o contém e com o qual ele se confunde. Nessa concepção, o historiador da Filosofia tem muito de médico. 

			Examinar os sistemas é, portanto, imperativo se o que se tem em vista, como Diderot, é identificar o que há neles de sadio e doentio. Mas esse exame seria pouco acurado se partisse de um ponto de vista externo ao dos que comungam desta ou daquela crença filosófica. Isso explica por que, na Enciclopédia, a História da Filosofia se escreve no plural e tem um quê de polifonia: ao mesmo tempo que se contradizem, os verbetes em que ela é reconstituída compõem uma estranha harmonia. Além de algumas geniais paráfrases de Diderot, que nos verbetes propriamente históricos se apoia em manuais (como os de Bruckner e de Deslandes), encontram-se neste Volume 6 textos redigidos por simpatizantes de Condillac e Locke (Jaucourt), de Malebranche (Yvon), de Leibniz (Turgot) e de Wolff (Formey). Não raro, o confronto que aí se estabelece ilumina e ajuda a compreender fenômenos que, se abordados por uma via única, permaneceriam obscuros, por mais que a prioridade caiba às interpretações consonantes à conclusão de Diderot no verbete Alma.

			É o caso, por exemplo, do grupo de verbetes dedicados aos sonhos e fenômenos correlatos. Feita a demarcação do problema e estabelecidos os [22] limites de compreensão do fenômeno pelos “empiristas” Diderot, Jaucourt e Ménuret de Chambaud, abrem-se as portas para a contribuição do “racionalista” Formey (próximo a d’Alembert), que, ao transbordar os limites antes estabelecidos, não deixa de lançar luz sobre um fenômeno que permanece desconcertante. A desavença de fundo entre Diderot e Formey explica-se pela diferente concepção que cada um deles tem da imaginação. Em ambos os casos, trata-se de um poder que depende dos sentidos, mas, enquanto para Formey essa circunstância envia ao entendimento, como faculdade dos conceitos, para Diderot nada existe além dela, não como algo qualitativamente diferente, e cabe à imaginação a função de cogitar – songer, sinônimo de rêver, sonhar – outrora atribuída à razão. Essa diferença fundamental não implica, porém, uma exclusão. São perspectivas que, confia Diderot, o leitor da Enciclopédia será capaz de combinar em sua própria imaginação. É um método coerente, que respeita a indeterminação intrínseca ao objeto em questão, convidando a que se pense a seu respeito.

			Por fim – e talvez seja esse o elemento mais picante da estratégia de Diderot como editor-filósofo –, a Enciclopédia não se furta a oferecer uma glosa dessa polifonia de maneira lacônica e, por isso mesmo, mais cortante. Dois exemplos, ambos reunidos neste volume, servirão para ilustrar o caso. Após o verbete Espinosa, longuíssimo, no qual um autor anônimo, provavelmente Yvon, reconstitui, com visível gosto, a demolição do (suposto) sistema do filósofo holandês realizada por Bayle, o próprio Diderot empunha a pena para declarar que o espinosismo moderno é um materialismo, baseado na Fisiologia da reprodução dos seres vivos. Essa adesão tem uma dosagem certa. Não se trata, para Diderot, esse partidário da epigênese, de abraçar o sistema da Ética ou de ver nas obras do holandês a tábua de salvação do pensamento moderno, mas de encontrar nesse panteísmo uma concepção viável da união entre a alma e o corpo (sugerida pela inerência da primeira com relação ao último, atestada pelos mecanismos de geração, o que, efetivamente, a seus olhos, dissolve a questão). Nessa perspectiva, é a Fisiologia que legitima Espinosa, não este que a fundamenta.6

			[23] Isso nos conduz ao segundo exemplo, encontrado no verbete dedicado a Leibniz. A certa altura da exposição, Diderot oferece uma versão francesa da tradução da Monadologia para o latim (ou a tradução da tradução de um texto originalmente escrito em francês), glosando-a elogiosamente até o ponto, tem-se a impressão, em que o pensamento de Leibniz parece não mais se acomodar ao de Espinosa. Tudo se passa como se a verdade do espinosismo estivesse na Monadologia e, reciprocamente, esta fosse verdadeira apenas na medida em que corresponde àquele. O valor relativo das doutrinas dos filósofos é uma expressão fiel da dinâmica do mundo real: as ideias despontam como figurações intelectuais de um processo material. A Enciclopédia prepara assim o terreno para voos posteriormente alçados por seu editor em duas publicações póstumas, o Sonho de d’Alembert e os Elementos de Fisiologia, rumo a uma Filosofia da Natureza. O Materialismo das Luzes se avizinha ao Idealismo Alemão, por via do que Diderot chama de Ecletismo: a combinação original de elementos doutrinários numa investigação filosófico-experimental da experiência.7

			A abertura especulativa proporcionada pela exposição de diferentes doutrinas filosóficas levará Diderot a um materialismo resoluto, formulado no quadro das valiosas conjecturas de que falam os Pensamentos sobre a interpretação da natureza (1754) e às quais volta o verbete correspondente na Enciclopédia (ver, no Volume 3 desta coleção, o verbete Conjectura). Quanto aos fatos puros e simples, eles se resumem a bem pouco no que diz respeito à Metafísica. É o que se depreende da leitura do verbete dedicado à filosofia de Locke, no qual comenta Diderot: “O que chamamos de ligação de ideias é a memória da coexistência dos fenômenos da natureza, e o que chamamos de consequência é a recordação do encadeamento ou sucessão de efeitos na natureza; todas as operações do entendimento se reduzem à memória de signos e sons, e à imaginação ou memória de formas e figuras”. Redução do entendimento à imaginação e à sensibilidade: a compreensão que os homens têm de si mesmos e dos fenômenos à sua volta depende inteiramente das sensações e percepções sensíveis, combinadas por atos que se desenrolam no terreno [24] da experiência interna de cada indivíduo. Daí a conclusão de Diderot nesse passo da exposição: 

			Malgrado o que Locke e outros escreveram sobre nossas ideias e seus signos, creio que essa matéria é inteiramente nova, é a fonte, ainda intacta, de um sem-número de verdades, cujo conhecimento simplificaria consideravelmente a máquina que chamamos de espírito e complicaria enormemente a ciência chamada de Gramática. A verdadeira lógica pode ser reduzida a um pequeno número de páginas; e, quanto mais breve for esse estudo, mais extenso será o das palavras. 

			Encontra-se aí exposta, de maneira lapidar, a concepção diderotiana do espírito como “máquina”. Ela não se confunde com uma concepção “mecanicista”. Pois se por um lado o espírito é sensibilidade e não se distingue da matéria, seria um equívoco, por outro, assimilá-lo às máquinas feitas pelo homem. As ciências experimentais, a Anatomia e a Fisiologia entre elas, não corroboram a ideia de que a espécie humana é produto deliberado da intenção de um artífice, sugerem antes que é o resultado, mais ou menos fortuito, de processos naturais. Não obstante, os seres humanos têm a peculiar capacidade de produzir, através de uma atividade orientada por fins, artefatos que são em si mesmos raciocínios, ou, inversamente, raciocínios que são artefatos. É assim que o verbete Tear de meias, também de autoria de Diderot (incluído neste volume), pode afirmar, de maneira desconcertante, que 

			O tear de meias é uma das máquinas mais complicadas e coerentes de que dispomos. Pode ser considerada como um único e mesmo raciocínio, cuja conclusão é a fabricação do produto. Entre as suas partes, reina uma interdependência tão estreita, que retirar uma delas que se julgue menos importante, ou alterar sua forma, é interferir no mecanismo como um todo.

			A dignidade atribuída a esse produto da arte humana, tomada aí em sua dimensão puramente mecânica, não deve causar espanto. É que o tear mostra bem a natureza física ou material de todo raciocínio. Por mais abstratas que sejam as concepções envolvidas, e complexas as relações entre [25] elas, o ato de raciocinar ocorre, em última instância, no cérebro de cada um, como sensação, e como tal é julgado correto ou não (ou seja, percebe-se sensivelmente a sua coerência). A simplicidade do mecanismo a partir do qual se realiza essa atividade é desconcertante; a complexidade das produções que dele resultam é surpreendente. Daí o interesse do verbete Autômato, de autoria de d’Alembert. À primeira vista uma peça meramente descritiva, ele põe, no fundo, questões de primeira ordem para os filósofos: quais as relações entre o pensar e o agir? Entre o corpo e a alma? O que é ter uma inteligência? E, talvez, a principal dentre elas: se uma máquina é um raciocínio, então pode-se dizer que ela, por seu turno, também pensa? Questões que não caducaram e permanecem válidas ainda hoje, quando os seres vivos coabitam o mundo com os produtos automatizados da técnica humana. Mas a conclusão extraída pelos enciclopedistas, a partir desse conjunto de problemas, é bem pragmática. Segue-se que uma boa Lógica, enxuta e precisa, observa Diderot, redunda, como ciência dos princípios, numa Gramática, necessariamente extensa, como ciência dos sistemas; combinadas, elas respondem pela “ciência das razões das coisas”, definição que a Enciclopédia oferece da Metafísica. Essa ciência, por sua vez, constitui-se no domínio dos signos, em que as representações se organizam e se articulam (como mostra Diderot no verbete Enciclopédia, no Volume 2 desta coleção). Convenhamos, essa constatação, que diz respeito à condição de possibilidade da Filosofia como sistema, é bem menos do que poderiam querer os partidários da Metafísica tradicional. Mas seria de esperar outra coisa, de um século tão exigente como o das Luzes? 
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					1		Merleau-Ponty, A união da alma e do corpo, p.15. 

				

				
					2		Para um estudo mais aprofundado da questão, remetemos o leitor a Baertschi, Les Rapports de l’âme et du corps.

				

				
					3		Para as relações entre fisiologia, cuidado do corpo e moral, ver a introdução de Quintili a Diderot, Éléments de physiologie. 

				

				
					4		Ver Andrault et al., Médecine et philosophie de la nature humaine de l’Âge Classique aux Lumières; e Barroux, La Médecine de l’Encyclopédie. 

				

				
					5		Escusado lembrar aqui, a propósito desse tema, os estudos de Canguilhem, Le Normal et le pathologique; e Foucault, Naissance de la clinique. 

				

				
					6		Para o “espinosismo” de Diderot, ver Franklin de Mattos, O desafio de madame de la Pommeraye. In: A cadeia secreta. Diderot e o romance filosófico.

				

				
					7		Para a Filosofia da Natureza de Diderot, ver, entre outros, Duflo, Diderot philosophe.

				

			

		


		
			
[27] Metafísica
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[29] Alma1 (Ordem enciclopédica; Entendimento; Razão; Filosofia, ou ciência dos espíritos, de Deus, dos anjos, da alma), Yvon, Diderot [1, 327]

			Entende-se por alma um princípio dotado de conhecimento e sentimento. A esse respeito, põem-se as seguintes questões: 1o) Qual a sua origem? 2o) Qual a sua natureza? 3o) Qual o seu destino? 4o) Em quais seres ela reside? [333]

			Da natureza da alma:

			O espírito humano é indivisível por natureza. Amputai um braço ou uma perna de um homem, e com isso não dividireis nem diminuireis seu espírito; permanecerá o mesmo e continuará tão suficiente como antes, em todas as operações para as quais for requisitado. Ora, se a alma do homem é indivisível, segue-se necessariamente ou que ela é um ponto ou que ela não é um corpo. Seria uma extravagância afirmar que o espírito de [334] um homem é um ponto matemático; algo assim só existe na imaginação. Tampouco poderia ser um ponto físico ou um átomo. Pois, sem mencionar a hipótese de algo como um átomo indivisível, em si mesma repugnante à razão, um pensamento ridículo como esse jamais poderia ocorrer a quem quer que fosse, sequer a um epicurista. Portanto, dado que a alma do homem é indivisível, e não é um átomo nem um ponto matemático, segue-se, manifestamente, que ela não é um corpo.

			Lucrécio, após mencionar átomos sutis que atuariam no corpo sem aumentar ou diminuir seu peso – como o perfume de uma rosa ou o buquê de um vinho, que, ao evaporar, não alteram o peso desses corpos –, passa a examinar o que produz sentimento no homem, e logo se enreda em dificuldades. Fala de uma quarta natureza da alma, que não teria nome e seria composta por suas partes mais delicadas e polidas como se fosse a alma da alma. Mas basta ler o terceiro livro do poeta-filósofo para ver que [30] sua doutrina está repleta de trevas e obscuridades, e de modo algum pode satisfazer à razão.

			Quando me volto para mim mesmo, percebo que penso, que reflito sobre meu pensamento, que afirmo e nego, que quero e não quero. Conheço essas operações perfeitamente bem. Qual a sua causa? Meu espírito. E qual a natureza deste? Se é um corpo, suas ações necessariamente terão uma tintura dessa natureza corpórea e conduzirão o espírito a reconhecer a ligação, por uma via qualquer, entre ele e o corpo, matéria que o sustenta como seu substrato e o produz como seu efeito. Quando pensamos em algo figurado, mole ou duro, seco ou líquido, que se move ou está em repouso, o espírito representa para si mesmo uma substância necessariamente extensa, com partes separadas entre si. Tudo o que se possa imaginar como pertencente ao corpo, todas as propriedades de figura e movimento conduzem o espírito a reconhecer essa extensão, pois todas as ações e qualidades do corpo emanam dela, como sua origem; são canais que levam o espírito a essa fonte. Conclui-se, portanto, com certeza, que a causa de todas as ações do espírito, o substrato de todas as suas qualidades, é uma substância extensa. Mas, quando se passa às operações da alma, aos seus pensamentos, afirmações e negações, a suas ideias de verdadeiro e falso, ao ato de querer ou não querer, embora sejam ações conhecidas com clareza e distinção, nenhuma conduz o espírito a formar a ideia de uma substância material extensa. Portanto, deve-se concluir que elas não têm com o corpo nenhuma ligação essencial.

			Poder-se-ia pensar que uma ideia que temos de um objeto particular, de um cavalo ou árvore, por exemplo, seria algo extenso, pois uma ideia como essa é figurada como se fosse um pequeno retrato, similar à coisa representada; mas, refletindo-se bem, percebe-se sem dificuldade que não pode ser assim. Quando pronuncio, por exemplo, a frase isso que está feito, não tenho a ideia ou retrato de uma coisa: minha imaginação não tem nenhuma serventia, meu espírito não forma a ideia de nada em particular, apenas concebe em geral a existência de uma coisa. Por conseguinte, a ideia formulada na frase isso que está feito não é uma ideia que tenha adquirido extensão ou expresse um corpo extenso. Mesmo assim, ela existe na minha alma, eu a sinto. Portanto, se essa ideia tivesse figura, extensão, movimento, [31] como ela não provém de um objeto, teria de ser produzida pelo meu espírito, que então seria uma coisa extensa. Ora, se essa ideia viesse de meu espírito, o qual seria formalmente material e extenso, ela teria recebido, dessa mesma extensão que a produziu, uma ligação necessária, que a daria a conhecer e a apresentaria ao espírito.

			Todavia, de qualquer lado que eu a examine, não percebo nessa ideia nenhuma conexão necessária com a ideia de extensão. Não me parece redonda, quadrada ou triangular; não a concebo com um centro, circunferência, base, ângulo, diâmetro ou nada que resulte dos atributos de um corpo; e, quando tento corporificá-la, apenas lanço trevas sobre o conhecimento a seu respeito. A própria natureza da ideia se subleva contra atributos corpóreos, rejeita-os. Não seria uma prova suficiente de que se trata de um material estranho à alma, que ela repele e ao qual não poderia se reunir ou associar-se? Ora, essa antipatia do pensamento em relação a todos os atributos da matéria e do corpo, por mais sutil e delicada que seja, seria manifestamente impossível, se o pensamento emanasse de uma substância corpórea e extensa. Sempre que tento acrescentar extensão a meu pensamento e dividir ao meio um desejo ou reflexão, constato que falar assim é extravagante e ridículo, como seria também a propósito de figura e movimento. Entre uma substância cuja essência é o pensar e um pensamento, não há intermediário: é uma causa que surte efeito imediatamente, de sorte que não se deve crer que a extensão, a figura ou o movimento pudessem se insinuar no pensamento por vias sub-reptícias e secretas e nele permanecerem incognito. Se ali estão, é necessário que o pensamento ou a faculdade de pensar os descubra; mas é claro que nem a faculdade de pensar nem o pensamento têm ideias de extensão, figura ou movimento. Portanto, não resta dúvida de que a substância pensante não é extensa, ou seja, não é um corpo.

			Espinosa estabelece como princípio de sua filosofia que o espírito não tem nenhuma faculdade de pensar ou querer; reconhece apenas que ele tem este ou aquele pensamento, esta ou aquela vontade. Assim, por entendimento ele compreende apenas as ideias que ocorrem ao homem em ato. Convenhamos, para aceitar uma filosofia ridícula como essa é preciso ter um acentuado pendor pelo absurdo. A fim de compreender melhor por que isso é absurdo, é necessário considerar essa substância em si mesma, [32] abstração feita de todos os seres singulares, em particular o homem; pois é bem possível que não houvesse no universo homem algum, dado que a existência de homens não é necessária. Eu pergunto então se essa substância, considerada em si mesma, teria ou não pensamentos. Se não, como poderia tê-los dado ao homem, se não é possível dar o que não se tem? Se sim, de onde lhe teriam vindo, seria de fora? Mas nada existe além da substância. Seria de dentro? Mas Espinosa nega que haveria uma faculdade de pensar, um entendimento, ou, como ele prefere, uma potência. Ademais, se esses pensamentos viessem de dentro, ou da natureza da substância, eles se encontrariam em todos os seres que a possuíssem, de sorte que as pedras os teriam tanto quanto os homens. Caso se alegue que essa substância, para ter condições de pensar, deve ser modificada ou moldada da mesma maneira que o homem, não teríamos um Deus [335] bem exíguo, que, mesmo sendo infinito, estaria privado de todo conhecimento? A não ser, é claro, que alguns átomos dessa substância infinita fossem modificados e moldados como o homem, e então caberia dizer que, sem o gênero humano, Deus não teria nenhum conhecimento…

			Ainda segundo essa bela doutrina, uma jarra de cristal cheia d’água teria tan­to conhecimento quanto um homem, pois receberia ideias dos objetos tanto quanto nossos olhos, e seria suscetível às impressões que esses objetos lhe oferecessem; de sorte que não haveria entendimento ou faculdade capaz de pensar e raciocinar na presença de ideias, e as reflexões seriam elas mesmas simples ideias. Nesse caso, essa jarra teria, da Lua e das estrelas, tanto conhecimento quanto um astrônomo; não haveria entre eles diferença alguma. A não ser, é claro, que se buscasse no homem uma causa superior a essas ideias, capaz de senti-las, de compará-las umas às outras, de raciocinar sobre a comparação e de extrair consequências, que dariam a conhecer os corpos da Lua e das estrelas como muito maiores do que são representados na ideia que toca a imaginação.

			Esse sistema absurdo foi adotado por Hobbes; escutemo-lo a explicar a natureza e a origem das sensações.

			“Consiste nisto a causa imediata da sensação: o objeto pressiona a parte externa do órgão e essa pressão penetra até o interior, onde se forma a representação ou imagem (phantasma), pela resistência do órgão ou uma espécie [33] de reflexão, que causa uma pressão em direção à parte externa, contrária à pressão do objeto, que tende para a parte interior. Essa representação, esse phantasma, é a sensação mesma.” E alhures ele se exprime assim: “A causa da sensação é o objeto que pressiona o órgão; essa pressão penetra até o cérebro por meio dos nervos, de onde é levada até o coração; então, mediante a resistência e o esforço deste, a pressão é aliviada, com a projeção externa da sensação. Assim nasce a imagem, ou representação: é o que se chama de sensação”. Mas qual a relação entre essa impressão e o sentimento mesmo, vale dizer, o pensamento que essa impressão excita na alma? Há tanta relação entre essas duas coisas quanto entre um quadrado e a cor azul, um triângulo e um som, uma agulha e um sentimento de dor, ou a reflexão de uma bola num campo de tênis real e o entendimento humano. De sorte que a definição que Hobbes dá de sensação, que, em sua opinião, é a imagem que se forma no cérebro pela impressão do objeto, é descabida, como se, para definir a cor azul, ele dissesse que é um quadrado. Se não houvesse em nós uma faculdade de pensar e sentir, o olho receberia a impressão de objetos externos; mas, exceto pelo movimento das engrenagens desse órgão, nada seria percebido ou sentido; e, enquanto a matéria fosse deixada a si, apesar da delicadeza do órgão e das ações coordenadas entre suas partes, permaneceria cega e estúpida, pois é insensível por natureza; o entendimento pertence a outra substância, diferente dela.

			Hobbes sentiu, ao que parece, o peso dessa dificuldade insuperável; isso explica por que tenta escondê-la de seus leitores, camuflando-a por trás de um termo ambíguo: representação. Trata-se de um mero subterfúgio; quando o pressionamos, ele insinua, como quem não quer nada, que poderia haver algo mais na sensação. Ele não sabe ao certo se deveria dizer, como alguns filósofos, que toda matéria é dotada, natural e essencialmente, da faculdade de conhecer; e, para exprimir suas sensações, precisa apenas dos órgãos e da memória. Acrescenta que, se supusermos um homem sem outros sentidos além da visão, e cujos olhos estejam imobilizados, fixos num só e mesmo objeto, que, por sua vez, permaneça invariável e não sofra nenhuma alteração, esse homem nada verá, propriamente dizendo, mas se encontrará numa espécie de transe ou êxtase. Do mesmo modo, diz Hobbes, é possível que corpos não organizados tenham sensações; mas que, na falta de múltiplos [34] órgãos e de recursos como a memória, que lhe permitam exprimir sensações, parecem não as ter. Por mais que não se declare em prol dessa opinião, Hobbes a considera verossímil, mas o faz de modo tão hesitante, e com tantas reservas, que se vê facilmente que ela não é mais do que uma porta dos fundos, pela qual ele poderia escapar, caso se visse pressionado pelos absurdos relativos à suposição de que a sensação seria um puro resultado da figura e do movimento. Essa precaução se justifica, pois a opinião que reduz o pensamento ao movimento de um punhado de átomos não passa de um mísero subterfúgio e é absurda sob todos os aspectos. Haveria algo mais esdrúxulo do que imaginar que o conhecimento é tão essencial à matéria quanto a extensão? E qual não seria a consequência dessa suposição? Nada menos que isto: concluir que, em cada porção de matéria, há tantos seres pensantes quantas sejam as suas partes; e, como cada porção de matéria é composta por partes divisíveis ao infinito, ou seja, de partes que, embora contíguas, são tão distintas como se estivessem a grande distância umas das outras, a matéria seria composta por um número infinito de seres pensantes.

			Mas chega desses absurdos, frutos de uma suposição monstruosa. Opiniões estapafúrdias não faltavam a Espinosa; mas nem ele chegou a tanto: em seu sistema, para haver pensamento, é preciso um ser organizado, como nós.

			Ofereço agora uma refutação precisa de Epicuro, Espinosa e Hobbes, que encontram a natureza da alma não numa faculdade de pensar, mas num certo agregado de pequenos corpos delicados, sutis e consideravelmente agitados: o corpo humano. Para começar, não se vê como as impressões dos objetos externos poderiam efetuar outras alterações nos corpos além de novos movimentos, determinações de movimento, configuração ou posição. Isso é evidente. Ora, nenhuma dessas coisas tem qualquer relação com as ideias imprimidas na alma; são necessários signos de instituição que suponham uma causa que as tenha estabelecido ou as conheça. Para que se perceba bem a força desse argumento, tomemos o exemplo da fala. Quando a palavra Dieu é pronunciada em francês, o deslocamento do ar é o mesmo para um francês ou para um árabe; no tímpano dos ouvidos deste último, os pequenos ossos chamados bigorna e martelo sofrem, em decorrência do movimento do ar, o mesmo abalo, o mesmo tremor que ocorre no ouvido [35] e na cabeça do primeiro. Na cabeça de um árabe como na de um francês, cada um dos pequenos corpos que supostamente [336] compõem o espírito humano se move da mesma maneira e recebe a mesma impressão. Portanto, de acordo com Epicuro e os ateístas, um árabe deveria ligar à palavra Dieu a mesma ideia que um francês, pois os pequenos corpos sutis e em agitação que compõem o espírito humano têm a mesma natureza nos árabes como nos franceses. Mas então, por que, no espírito do árabe, quando é pronunciada a palavra Dieu, a única ideia que se forma é a do som, enquanto o espírito do francês reúne a essa ideia aquela de um ser perfeitíssimo, criador do Céu e da Terra? Eis um nó a ser desatado pelos ateístas e por todos os que negam a espiritualidade da alma; mas não conseguirão desatá-lo, pois jamais poderiam explicar a diferença entre o espírito do árabe e o do francês.

			Convenhamos, é um argumento de peso. E, mesmo que não se dê ouvidos a ele, cada um pode ver por si próprio que a diferença a que ele se refere deve-se à convenção da língua, de acordo com a qual fica decidido que ao som da palavra Dieu é reunida a ideia de um ser perfeitíssimo; e, como o árabe que não fala francês ignora essa convenção, tudo o que ele recebe é a ideia do som, sem ligar a ela nenhuma outra. É um fato; e não é preciso mais para destruir os princípios de Epicuro, Hobbes e Espinosa. Eu gostaria de saber qual é, nessa convenção, a parte contratante: não pode ser o corpo sensível e palpável; tampouco pode ser esse amontoado de corpos sutis em constante agitação, que, de acordo com esses filósofos, constituem o espírito humano, que se restringe a receber impressões de objetos e não vai além disso. Essas impressões são as mesmas no espírito do francês e no do árabe, quando ouvem a palavra Dieu; mas este último não sabe o que ela significa. É necessário admitir outra causa, além desses pequenos corpos, que explique por que, quando a palavra Dieu é pronunciada, representa-se, no espírito do francês, o ser perfeitíssimo; ou seja, é necessário conceber no homem um princípio capaz de formar tais ou tais ideias, quando de tal ou tal determinação de tal ou tal movimento desses pequenos corpos que recebem uma impressão quando da pronúncia desta ou daquela palavra – a ideia de um ser perfeitíssimo, quando da pronúncia da palavra Dieu. Portanto, é patente que deve haver no homem uma causa, cuja essência é pensar, [36] que permita convir a significação das palavras; e é patente que essa causa não pode ser uma substância material, pois fica estabelecido, com ela, que, quando do movimento da matéria e desses pequenos corpos, formar-se-á tal ou tal ideia: logo, é claro e certo que a alma do homem não é um corpo, mas uma substância distinta deste, cuja essência é pensar, ou possuir a faculdade de pensar.

			Com ideias de objetos que se apresentam a nossos olhos dá-se o mesmo que com sons que tocam os ouvidos; e, assim como é necessário combinar com um chinês que à pronúncia da palavra Dieu ele deverá conceber um ser perfeitíssimo, também é preciso haver certa convenção entre as impressões realizadas por objetos no fundo da retina e nosso espírito, para que este represente tais ou tais objetos, na presença de tais ou tais impressões.

			Quando, com os olhos abertos, concentramos o pensamento numa só coisa, não raro acontece de não percebermos os objetos que temos diante de nós, embora eles enviem a nossos olhos os mesmos raios que quando lhes damos atenção. De modo que, além do que se passa nos olhos e no cérebro, é preciso haver algo que considere e examine essas impressões do objeto, para que este seja efetivamente visto e conhecido; e é preciso que essa causa tenha o poder de formar, na presença de percepções, a ideia do objeto que estas nos dão a conhecer. Pois não se deve imaginar que as impressões produzidas por um objeto em nossos olhos e em nosso cérebro seriam similares ao próprio objeto. Estou ciente de que certos filósofos representam tudo o que emana do corpo, ou o que eles chamam de espécies intencionais, como pequenos retratos dos objetos; mas são apenas filósofos. Que se tome um cavalo negro, por exemplo; se o que emana dele fosse similar ao cavalo, o ar teria de receber a impressão da negritude, pois essa espécie intencional teria de estar imprimida ou no ar, ou na água ou no copo, através do qual passaria, antes de chegar a meus olhos; e não haveria explicação para a diferença que se encontra nelas, nem teríamos como dizer por que essa espécie intencional imprimiria sua semelhança em meus olhos e nos espíritos que circulam no cérebro, se não as tivesse imprimido no ar, pois os espíritos do cérebro são mais sutis e agitados do que o ar, a água e o cristal, através dos quais essa espécie chegaria a mim. Tampouco se poderia oferecer uma razão de por que não percebemos os objetos no escuro; se me encontro num quarto fechado, [37] próximo a um objeto, por que não o percebo, se ele emite essas espécies intencionais que o representam? Estou próximo a ele, abro os olhos, faço de tudo para percebê-lo e, no entanto, nada vejo. É preciso, assim, reconhecer que só percebo os objetos através da luz que eles refletem em meus olhos, que é diversamente determinada, segundo diferenças de figura e movimento no objeto. Mas, entre meus olhos, assim determinados, e o objeto que percebo, que seja um cavalo negro, a proporção e a semelhança são tão exíguas que se deve reconhecer uma causa superior a todos esses movimentos, que, tendo em si a faculdade de pensar, produz ideias de tal ou tal objeto, na presença de tais ou tais impressões, causadas no cérebro pelos objetos através dos órgãos da visão e da audição.

			Qual seria essa causa? Se é um corpo, voltam as mesmas dificuldades de antes: tudo o que se encontra nele são movimento e figura, e nada disso é o pensamento pelo qual eu busco. Seriam oito, dez ou uma dúzia de átomos o que compõe o pensamento e a reflexão? Suponhamos que sejam dez átomos; pergunto: o que cada um deles faz? Seriam uma parte de meu pensamento? Caso contrário, em nada contribuem para este; em caso afirmativo, um átomo é a décima parte de meu pensamento. Ora, por remota que seja minha concepção dessa décima parte, sinto claramente que meu pensamento é indivisível; pouco importa se penso num cavalo como um todo ou apenas numa de suas partes, meu pensamento é uma ação de minha alma de natureza e espécie invariáveis. Pouco importa se penso na vasta extensão do universo, se medito sobre um átomo de Epicuro, sobre um ponto matemático, sobre o ser ou o nada, [337] o fato é que penso, raciocino e reflito, e essas operações, enquanto ações de minha alma, são iguais a si mesmas e perfeitamente uniformes. Seria o pensamento um agregado de átomos? Que seja de dez átomos; esses átomos, para formar o pensamento, terão de estar em movimento ou em repouso? E, se estiverem em movimento, pergunto: de onde teriam recebido esse movimento? Se do objeto, a duração do pensamento será idêntica à da impressão, e, como uma bola lançada contra uma rede, produzirá todo o movimento que tiver recebido; o que é manifestamente contrário à experiência. Posso pensar, quando quiser, em coisas indiferentes, sem nenhum interesse para as paixões de nosso coração; e, também quando quero, abandono esse pensamento; posso ainda recordá-lo [38] quando quiser e escolher outros a bel-prazer. Seria ainda mais ridículo imaginar que o pensamento consistiria no repouso do agregado desses corpos minúsculos. É preciso, portanto, reconhecer no homem um princípio que tem em si mesmo e em sua essência a faculdade de pensar, deliberar, julgar e querer. Esse princípio, a que dou o nome de espírito, investiga e aprofunda suas ideias, as compara entre si, vê conformidade ou desproporção entre elas. Mesmo o nada, o puro nada, embora não possa produzir nenhuma impressão, pois não pode agir, não deixa de ser objeto do pensamento, assim como o que existe. O espírito, por uma virtude própria, e pela faculdade de pensar, resgata o nada do abismo para confrontá-lo com o ser e reconhecer que essas duas ideias se destroem reciprocamente.

			Eu gostaria que me explicassem o que poderia conduzir meu espírito a conceber coisas que implicam contradição. É factível que o espírito receba, de diferentes objetos, ideias contrárias e mesmo opostas entre si: mas, para julgar que certas coisas são impossíveis, é preciso ir além do ponto a que a percepção do objeto conduz e extrair, de recursos próprios, outras ideias, além das que os objetos produzem. Logo, há uma causa superior a todas as impressões de objetos, que atua sobre as ideias, a maioria das quais não se forma mediante a impressão de objetos exteriores; é o caso das ideias universais, metafísicas e abstratas, das ideias de coisas passadas ou futuras, das ideias de infinito, de eternidade, de virtudes etc. Num instante, meu espírito raciocina sobre a distância da Terra ao Sol, passa da ideia de Universo à de átomo, do ser ao nada, do corpo ao espírito; raciocina sobre axiomas que nada têm de corpóreo. Que corpo o auxilia em todos esses raciocínios, se a natureza dos corpos é oposta à das ideias?

			Por fim, a maneira como exercemos a faculdade de comunicar nossos pensamentos aos outros não permite incluir nossa alma na classe dos corpos. Se tudo o que se encontrasse em nós fosse uma matéria sutil, que produzisse o pensamento mediante o movimento, a comunicação de pensamentos só poderia ocorrer introduzindo-se, em meu interlocutor, a matéria pensante, com um movimento tal como aquele com que ela se insinuasse em nós; a cada pensamento que nos ocorresse, corresponderia um movimento uniforme naquele a quem quiséssemos transmiti-lo. Mas ninguém diria que a matéria que pensa em nós atua imediatamente sobre [39] a matéria que pensa em outra pessoa. Para que isso acontecesse, seria necessário o auxílio de outra matéria em movimento. Dispomos de três meios para compartilhar nossos pensamentos com outros: a fala, os signos e a escrita. Se forem devidamente examinados, ver-se-á que nenhum deles poderia pôr em movimento a matéria pensante de outrem. Segue-se assim que, se recusamos o pensamento à matéria, não é só pela incompreensão desse amálgama, mas também pela impossibilidade intrínseca de tal coisa e pelas contradições em que nos envolvemos quando atribuímos o pensamento ao princípio material.

			Em vista disso, é inadmissível recorrer à plenipotência de Deus para afirmar a materialidade da alma. Contudo, é o que faz o Sr. Locke. É célebre a afirmação desse filósofo de acordo com a qual talvez jamais possamos saber se um ser puramente material é ou não dotado de pensamento. Um dos mais belos espíritos deste século não considera um escândalo afirmar que a alma é material e mortal. Ouçamos o Sr. Voltaire: “Certos autores ingleses, à sua maneira devotos, soaram o alarme. Os supersticiosos são, na sociedade, o que os desertores são no exército: sentem o pânico e o disseminam. Denunciou-se o Sr. Locke por querer perverter a religião; mas a religião nunca esteve em questão, trata-se de pura filosofia, sem relação com a fé e a revelação. Basta examinar a frio se há contradição entre afirmar que a matéria poderia pensar e dizer que Deus poderia comunicar o pensamento à matéria. Mas os teólogos costumam declarar, de saída, que estaríamos come­tendo uma ofensa contra Deus sempre que não concordamos com eles; reúnem-se assim aos maus poetas, que gritavam que Boileau falava mal do rei quando zombava deles. O Dr. Stillingfleet construiu uma reputação de teólogo moderado, por não ter ofendido Locke abertamente. Desafiou-o, mas foi derrotado, pois raciocinava como teólogo, enquanto Locke, como filósofo, era instruído acerca da força e da fraqueza do espírito humano, e, duelando com as mesmas armas de seu adversário, conhecia a têmpera destas”. Ou seja, a crermos nesse célebre autor, a questão da materialidade da alma, levada ao tribunal da razão, estaria decidida em favor de Locke.

			Examinemos suas razões: “Eu sou corpo, e penso; é tudo o que sei. Se eu consultasse apenas minhas escassas luzes, como poderia atribuir, a uma causa desconhecida, o que facilmente posso atribuir à causa segunda, da [40] qual tenho algum conhecimento? Aqui, todos os filósofos da Escola me detêm e argumentam, dizendo: não há no corpo nada além de extensão e solidez, e ele não poderia ter nada além de movimento e figura: ora, movimento, figura, solidez e extensão não fazem um pensamento; portanto, a alma não pode ser material. Mas esse grande raciocínio, repetido à exaustão, se reduz unicamente a isto: sei muito pouco a respeito da matéria, entrevejo imperfeitamente algumas de suas propriedades; ora, não sei, em absoluto, se essas propriedades poderiam ser reunidas ao pensamento; e, portanto, como não sei absolutamente nada, afirmo positivamente que a matéria não poderia pensar. Eis como raciocina a Escola. O Sr. Locke diria a esses senhores, com toda a simplicidade: confessai que sois tão ignorantes quanto eu; que vossa imaginação não poderia, não mais do que a minha, conceber como um corpo tem ideias: acaso compreendeis, melhor do que eu, como uma substância, em si mesma, teria ideias? Não concebeis nem a matéria, nem o espírito; como ousais afirmar o que seja, a respeito disso tudo? Que vos importa se a alma é um desses seres incompreensíveis, chamado matéria, ou um desses seres, igualmente incompreensíveis, a que se dá o nome de espírito? Mas o que dizeis? Não poderia Deus, o criador, eternizar ou aniquilar vossa alma a bel-prazer, qualquer que seja sua substância? O supersticioso diria que é preciso queimar, pelo bem de sua alma, os que suspeitam que poderíamos pensar apenas com o auxílio do corpo; mas o que diria ele, se irreligiosa fosse a sua opinião, e não a dos outros? Com efeito, que homem ousaria afirmar, sem incorrer em uma impiedade absurda, que o criador não poderia dar pensamento e sentimento à matéria? Vide, eu vos rogo, o constrangimento a que estais reduzidos, vós que assim limitais a potência do criador”.

			Encontro nesse raciocínio o homem de espírito; de modo algum o metafísico. Não se deve imaginar que, para resolver essa questão, seria preciso conhecer a essência e a natureza da matéria; os raciocínios que o autor fundamenta nessa ignorância não são conclusivos, ao contrário. É suficiente observar que o substrato do pensamento deve ser uno; ora, um agregado de matéria não é uno, é múltiplo. Estas palavras, amontoado, agregado, coleção, significam apenas uma relação extrínseca entre muitas coisas, uma maneira de existir em que cada uma das partes depende das demais. [41] Em virtude dessa união, consideramo-las como se formassem um mesmo todo, embora na realidade sejam tão unas como se estivessem separadas. Tais termos são puras abstrações, que, de resto, não implicam uma substância única, apenas uma multidão de substâncias. Que nossa alma deve ter uma unidade perfeita, é fácil provar. Contemplo uma paisagem agradável, ouço um belo concerto; esses dois sentimentos se encontram igualmente na alma como um todo. Supondo que ela fosse dividida em duas partes, a que ouvisse o concerto não teria o sentimento da agradável visão, pois, por serem diferentes, uma não seria suscetível às afecções da outra; logo, a alma não tem partes, pois ela compara os diversos sentimentos que experimenta. Ora, para julgar que um é doloroso e o outro, agradável, é preciso que ela sinta ambos; e, por conseguinte, que ela seja uma mesma substância, inteiramente simples. Se tivesse duas partes, uma julgaria a respeito do que sentisse de seu lado, a outra do seu, sem que pudessem fazer a comparação e levar o juízo aos dois sentimentos; logo, a alma não tem partes e não é composta. O que digo aqui dos sentimentos poderia ser dito das ideias. Que A, B e C, três substâncias que entram na composição dos corpos, compartilhem três percepções diferentes; pergunto: onde ocorre a comparação entre estas? Não em A, pois não poderia emparelhar uma percepção sua com outras que não tem; pela mesma razão, não poderia ser em B, tampouco em C; assim, é preciso admitir um ponto de convergência, uma substância que seja, num mesmo instante, o sujeito simples e indivisível dessas três percepções, e, por conseguinte, distinta do corpo: isto é, uma alma puramente espiritual.

			Por ser uma substância perfeitamente simples, a alma não admite divisões; as que supomos, para conceber de maneira mais nítida as muitas coisas que nela se passam, são puras abstrações. O entendimento é a alma enquanto representa para si mesma um simples objeto; a vontade é a alma en­quanto se determina a si mesma a se aproximar ou afastar-se de um objeto. Tais são as chamadas faculdades da alma, maneiras diversas de exercer a força única que constitui sua essência. Quem queira se instruir a fundo a respeito das operações da alma poderá tirar proveito de diversas obras excelentes, dentre as quais a Recherche de la vérité, do padre Malebranche, o Ensaio sobre o entendimento humano, do Sr. Locke, e as duas Psicologias do Sr. Wolff [42] [a empírica e a racional]. Estas últimas são o que até hoje surgiu de mais circunstanciado e bem desenvolvido acerca desse importante assunto. Após ter estabelecido a existência da alma, o Sr. Wolff a considera em relação à faculdade de conhecer, que ele distingue em inferior e superior. A parte inferior compreende a percepção, fonte das ideias, o sentimento, a imaginação, a faculdade de formar ficções, a memória e o esquecimento, a reminiscência. A parte superior da faculdade de conhecer consiste na atenção e na reflexão, no entendimento em geral, em suas três operações em particular e em suas disposições naturais. A segunda faculdade geral da alma é a apetição, ou pendor por um objeto, enquanto considerado como um bem; do que resulta a determinação contrária, quando ela vê um objeto como um mal. Essa faculdade também se divide em partes inferior e superior. A primeira é formada pelo apetite e a repulsa sensíveis, por nosso gosto ou desgosto pelos objetos, quando nos deixamos guiar pelas ideias confusas do sentido; daí nascem as paixões. A parte superior é a vontade, na medida em que queremos ou não unicamente porque ideias distintas, isentas de toda impressão maquinal, nos determinam a tanto. A liberdade é o uso que fazemos desse poder de nos determinar a nós mesmos. Por toda parte, reina uma ligação entre as operações da alma e as do corpo; as regras invariáveis destas últimas nos são ensinadas pela experiência. Eis a análise psicológica do Sr. Wolff. (Yvon) [340]

			Às quatro questões precedentes, acerca da origem da alma, de sua natureza, de sua destinação e dos seres em que ela reside, os médicos e os anatomistas acrescentam uma quinta, que de fato parece ser mais de sua alçada do que daquela da Metafísica: fixar a sede da alma nos seres que a possuem. Os que creem que é possível admitir a espiritualidade da alma e ao mesmo tempo lhe atribuir extensão, qualidade que não poderia, nesse sentido, ser considerada diferença específica da matéria, não a fixam numa sede em particular, mas dizem que ela estaria em todas as partes do corpo; e como, em sua opinião, ela existiria integralmente em cada uma das partes da extensão do corpo, a perda de um dos membros deste não a privaria de suas faculdades, atividades ou funções. Essa opinião resolve algumas dificuldades, mas gera outras, seja quanto à maneira peculiar e incompreensível de existência dos espíritos, seja quanto à distinção entre [43] substância espiritual e substância corpórea; sem mencionar que quase ninguém a adota. Há filósofos que pensam que a alma não seria extensa, e haveria no corpo um lugar em particular no qual ela residiria e a partir do qual exerceria seu domínio. Mas, não fosse o predomínio da opinião de que a cabeça, ou cérebro, é a sede dos pensamentos, poder-se-ia igualmente crer que esta se encontra no pulmão, no fígado, ou em outra víscera qualquer; e se, como foi mostrado anteriormente, o mecanismo dessas vísceras não tem nem poderia ter nenhuma relação com a faculdade de pensar, [341] tampouco essa prerrogativa caberia ao mecanismo do cérebro. É preciso, ao que parece, encontrar uma parte do corpo em que os movimentos de todas as sensações desembocariam, a exemplo do que fez Descartes com a glândula pineal. Vide Glândula pineal. Todavia, como se mostrará na sequência deste verbete, isso não passa de pura imaginação do filósofo, e a glândula pineal, como as demais partes do corpo, não é capaz de desempenhar a função que essa teoria lhe atribui. Não se sabe ao certo onde encontrar as supostas marcas de uma alma; e, embora os filósofos tenham discutido tanto esse assunto que ele entrou no discurso comum, não se vê no cérebro nenhuma parte apropriada para acolhê-la ou alojá-la. Não somente não conhecemos nossa alma ou a maneira como ela atua sobre os órgãos materiais, como não percebemos na glândula pineal uma disposição peculiar que pudesse habilitá-la a ser a sede da alma.

			Mas a dificuldade do assunto não exclui hipóteses, apenas recomenda que sejam tratadas com certa flexibilidade. Se fôssemos recapitular cada uma delas, não terminaríamos nunca; e, como dificilmente se poderia dar preferência a uma parte do corpo em detrimento das demais, quase não há parte em que a alma não tenha sido localizada: foi introduzida nos ventrículos do cérebro, no coração, no sangue, no estômago, nos nervos etc. Veremos que, de todas as hipóteses, as de Descartes, Vieussens ou Lancisi, sem esquecer a do Sr. Peyronie, parecem ter sido as únicas a que os autores foram conduzidos por fenômenos. O Sr. Vieussens Filho afirmou, numa obra em que se propõe a explicar o delírio melancólico, que o centro oval seria a sede das funções do espírito. De acordo com as descobertas do Sr. Vieussens Pai, o centro oval é um tecido de vasos pequenos e delicados, que se comunicam entre si através de uma infinidade de outros vasos, [44] infinitamente mais delicados que os primeiros, correspondentes aos pontos que se veem em sua parte exterior. Nos primeiros desses vasos, o sangue arterial se tornaria tão sutil que seria convertido no espírito animal que flui nos últimos. No interior desses tubos prodigiosamente numerosos e praticamente imperceptíveis realizar-se-iam todos os movimentos a que as ideias correspondem, e as impressões deixadas por esses movimentos seriam marcas que convocam ideias previamente adquiridas. Observe-se que o centro oval se localiza na origem dos nervos, o que favorece consideravelmente a função que lhe é atribuída nessa teoria. Vide Centro oval.

			Uma vez admitida essa mecânica, é de imaginar que a saúde material do espírito, por assim dizer, dependeria da regularidade, constância e liberdade com que os espíritos fluem nos diminutos canais. Quando a maioria deles está fechada, como durante o sono, os espíritos que fluem nos poucos que permanecem abertos despertam ideias ao acaso, entre as quais frequentemente não há ligação, mas que a alma não deixa de reunir, pois não tem outras que mostrem a incompatibilidade entre elas. Quando, ao contrário, estão todos abertos e os espíritos animais se deslocam por eles com rapidez e em abundância, desperta uma multidão de ideias extremamente vívidas, que a alma não tem tempo de distinguir nem de comparar: é o frenesi. Se em alguns deles houver uma obstrução tal que impeça o fluxo dos espíritos, a alma simplesmente perde as ideias ligadas, não tem mais como utilizá-las em suas operações, e emite um juízo insensato a cada vez que precisa dessas ideias para formar um arrazoado; exceto por isso, todos os seus juízos serão sadios: é o delírio melancólico.

			O Sr. Vieussens mostrou que essa suposição concorda com tudo o que se observa nessa doença – que se deve a uma obstrução, é produzida pelo espessamento excessivo do sangue e por sua circulação lenta, e não é acompanhada de febre. São mais suscetíveis ao delírio melancólico os habitantes de países quentes, cujo sangue, por causa da transpiração excessiva, carece das partes mais sutis; os que costumam ingerir alimentos muito pesados; os acometidos por terrores intensos e persistentes. Poder-se-ia levar essas suposições tão longe quanto se quisesse, e identificar, para cada diferente suposição, um efeito diferente; do que se concluiria que quase não há cabeça saudável em que não se encontre um vasinho de centro oval bem fechado.

			[45] Mas, mesmo que a suposta causa do Sr. Vieussens concordasse com todos os casos que se apresentam, ela poderia não ser a causa real. Os antigos atribuíam ao horror ao vácuo a queda dos objetos no ar; hoje, os fenômenos celestes são atribuídos à atração. Se, com base em experimentos reiterados, os antigos tivessem descoberto, nesse horror ao vácuo, uma lei constante qualquer, assim como se descobriu uma na atração, acaso suporiam que o horror ao vácuo é de fato a causa dos fenômenos, só porque nenhum fenômeno se desviaria dessa lei? Acaso suporiam os newtonianos que a atração é uma causa real, só porque não há fenômeno que não siga a lei inversa do quadrado das distâncias? De modo algum. O mesmo vale para a hipótese do Sr. Vieussens. Pode ser que o centro oval tenha vasos pequenos, alguns que se abrem, outros que se fecham; mas, apenas quando ele puder assegurar, com seus próprios olhos (o que é impossível), que o delírio melancólico aumenta ou diminui em proporção ao número de vasos abertos ou fechados, é que sua hipótese adquirirá certeza ainda maior e poderá ser admitida na mesma classe que a hipótese do fluxo e refluxo e a da atração, considerada relativamente aos movimentos da Lua. Mas, mesmo assim, não estará demonstrada. Isso se explica. Tudo o que se percebe, por toda parte, são efeitos que se correspondem; mas nunca, em qualquer um deles, se conhece a razão do efeito correspondente. Quase sempre falta a ligação, e, na maioria dos casos, provavelmente não a descobriremos jamais.

			Mas, não importa a maneira como se conceba isso que em nós pensa, verifica-se que suas funções dependem da organização e do estado atual de nosso corpo, enquanto vivemos. Essa dependência mútua entre o corpo e o que no homem pensa se chama união do corpo à alma, que a sã filosofia e a revelação ensinam ser um efeito exclusivo da livre vontade do criador. Não temos, isso é certo, nenhuma ideia imediata de dependência, união ou relação entre estas duas coisas, corpo e pensamento. Essa união é um fato que não podemos colocar em dúvida, mas cujos detalhes desconhecemos por completo. Cabe apenas à experiência ensiná-lo, e decidir as questões que surjam a seu respeito. Uma das mais curiosas é a de que nos ocupamos: a alma exerce igualmente todas as suas funções em todas as partes do corpo a que está unida? Ou esse privilégio caberia a uma das partes? E, sendo este caso, qual delas seria? A glândula pineal, disse Descartes; o centro [46] oval, disse Vieussens; o corpo caloso, [342] disseram Lancisi e o Sr. de la Peyronie. Descartes dispunha de uma mera conjectura, sem outro fundamento além de umas poucas afinidades; Vieussens fez um sistema, apoiado em algumas observações anatômicas; o Sr. de la Peyronie apresentou o seu por meio de experimentos.

			Descartes via a glândula pineal como uma parte singular, suspensa entre os ventrículos do cérebro por dois filamentos nervosos flexíveis, que permitiriam que ela se desloque em todas as direções e por meio dos quais ela receberia todas as impressões do resto do corpo, advindas do fluxo dos espíritos animais ou de um fluido qualquer que corre nos nervos; rodeada por arteríolas, tanto no plexo coroide quanto nas paredes internas dos ventrículos que a contém; as mais delicadas dessas arteríolas tenderiam para a glândula; e conjecturava, a partir dessa localização privilegiada, que a glândula pineal era a sede da alma, órgão comum a todas as sensações. Descobriu-se, porém, pessoas que não tinham glândula pineal, ou, se a tinham, estava inteiramente obliterada, mas nem por isso haviam perdido o uso da razão e dos sentidos. Em outros, constatou-se que estava putrefata; a sorte destes não era diferente. Há o caso de uma mulher de 28 anos cuja glândula havia apodrecido, mas que conservou o senso e a razão até o fim de seus dias. Eis a alma desalojada do lugar que Descartes lhe atribuíra como morada.

			Há casos de destruição de outras partes do cérebro, como os nates e tates, que não acarreta, porém, a destruição das funções da alma. O mesmo vale para os corpos estriados; o Sr. Petit os preencheu com a alma, apesar da estrutura singular desses corpos. Mas onde estaria o sensorium commune? Onde estaria essa parte cujo ferimento ou destruição implica necessariamente a supressão ou interrupção das funções espirituais, enquanto outras são alteradas ou destruídas, sem que com isso o sujeito deixe de raciocinar ou sentir? O Sr. de la Peyronie passa em revista cada uma das partes do cérebro e faz exceção ao corpo caloso, em virtude de uma série de doenças muito graves e perigosas que o atacam e acarretam a interrupção das funções da alma: logo, o corpo caloso é o lugar do cérebro habitado pela alma. Sim, os corpos calosos são, de acordo com o Sr. de la Peyronie, a sede da alma, que alguns filósofos supuseram estar por toda parte e outros buscaram em diversos lugares em particular. Eis como o Sr. de la Peyronie procede em sua demonstração.

			[47] “Um camponês que recebeu um golpe na cabeça perdeu uma porção significativa do cérebro e depois foi curado sem que sua razão fosse afetada: segue-se que a alma não reside na extensão completa da massa cerebral. Viram-se pacientes em que a glândula pineal foi obliterada ou apodreceu, outros em que não havia traço dela, mas todos gozavam o uso da razão: portanto, a alma não está na glândula pineal. Dispõe-se das mesmas provas no que se refere aos nates, aos tates, ao infundibulum, ou funil, aos corpos estriados, ao cerebelo, vale dizer, partes que foram destruídas ou atacadas por doenças virulentas, sem que a razão sofresse mais do que em outras doenças: portanto, a alma não está nelas. Resta o corpo caloso.” Encontram-se na Memória redigida pelo Sr. de la Peyronie todos os experimentos com os quais ele prova que essa parte do cérebro não poderia ser alterada ou destruída sem que se seguisse a alteração ou perda da razão; vamos nos contentar em relatar o que nos pareceu mais marcante. Um jovem de dezesseis anos foi ferido com um golpe na parte frontal superior do osso parietal esquerdo; o osso foi pressionado pelo impacto de uma pedra, mas parecia não apresentar rachaduras. A primeira anomalia decorrente desse episódio foi registrada quinze dias depois, quando o doente começou a sentir um inchaço no olho direito, a vista fraca e uma dor na região, quando pressionada; três dias depois, perdeu a visão desse olho, mas não a do outro; em seguida, perdeu quase por completo o uso de todos os sentidos, e o corpo inteiro caiu numa dormência e fraqueza absolutas. Foram realizadas incisões e três trepanações; a dura-máter foi aberta, e extraíram-se um abscesso, com volume equivalente ao de um ovo de galinha, e três onças e meia de matéria espessa com flocos de massa cerebral. O abscesso era sustentado pelo corpo caloso, como mostrou a introdução de uma sonda, chamada meningophylax, em forma de champignon, com a extremidade levemente côncava.

			Extraído o pus que pesava sobre o corpo caloso, a dormência passou, e recobrou-se o livre uso da visão e dos outros sentidos. Os episódios recomeçaram quando a cavidade voltou a ser preenchida por uma nova supuração e desapareceram quando os materiais foram extraídos; e assim sucessivamente. A injeção de material produzia o mesmo efeito que sua presença: preenchida a cavidade, o doente perdia a razão e a sensibilidade, que lhe eram devolvidos aplicando-se a injeção com uma seringa; a mera introdução do [48] meningophylax no corpo caloso, por seu próprio peso, amenizava os episódios, que cessavam quando a sonda permanecia por mais tempo. Ao cabo de dois meses, o doente estava curado, seu crânio estava livre de pus, e ele não sentia qualquer incômodo.

			Eis, portanto, a alma residindo no corpo caloso; ou ao menos até que um experimento a desaloje e reduza os fisiologistas à situação de não saber mais onde instalá-la. Consideremos, entrementes, quão frágeis são suas funções: uma fibra afetada, uma gota de sangue derramada, uma leve inflamação, uma queda, uma contusão – adeus juízo e razão, e toda a penetração de que os homens tanto se vangloriam… Sua vaidade depende de um filamento sadio ou malsão, no lugar certo ou errado.

			Após termos dispendido tanto esforço para estabelecer a espiritualidade e a imortalidade da alma, duas opiniões aptas a tornar o homem cheio de si a respeito de sua condição vindoura, que nos seja permitido utilizar algumas linhas para humilhá-lo em sua condição presente, contemplando aquelas coisas triviais de que dependem as qualidades que lhe são mais caras. Queira ele ou não, a experiência não deixa nenhuma dúvida da conexão das funções da alma com o estado corpóreo e a organização do corpo. Lembre-se que um gesto desastrado da parteira teria sido suficiente para reduzir um Corneille à estupidez, pois a caixa craniana, que contém o cérebro e o cerebelo, é tão mole que chega a ser pastosa. Encerraremos este artigo com algumas observações que se encontram nas Memórias da Academia e em outros lugares, e que, sem dúvida, são pertinentes para nós.

			Uma criança gozou de perfeita saúde até dois anos e meio, quando caiu em estupor; aos poucos, sua cabeça inchou; passados dezoito meses, sua fala se tornara indistinta; não aprendia mais o que fosse, ao contrário, todas as funções da alma se alteraram a ponto de não dar mais nenhum sinal de percepção ou memória, nem mesmo de paladar, olfato ou audição; alimentava-se a qualquer hora, aceitava indistintamente as comidas boas e as ruins; permanecia deitada sobre as costas, pois não conseguia sustentar ou mexer a cabeça, que se tornara bastante grossa e [343] pesada; dormia pouco e gritava noite e dia; sua respiração era fraca e curta, o pulso era fraco, porém regular; sua digestão era boa, não se enfezava e nunca tinha febre. Veio a falecer dois anos após a aparição dos primeiros sintomas. O Sr. Littré [49] a dissecou; viu que seu crânio era um terço maior que o natural; que havia no cérebro um líquido claro; que o funil tinha um polegar de largura, dois de profundidade; que a glândula pineal era cartilaginosa; que a medula era alongada e mais mole no cérebro do que na parte anterior; que o cerebelo era alongado, tal como a parte posterior da medula; que a medula espinhal e os nervos que saem dela eram menores e mais moles que de costume. Vide as Mémoires de l’Académie, année 1705, p.57; année 1741, Hist. p.31; année 1709, Hist. p.11; e, neste Dicionário, os verbetes Cérebro, Cerebelo, Medula, Funil etc.

			A influência dos alimentos na constituição do corpo é tão grande, e a desta nas funções da alma, que essa reflexão por si só talvez seja suficiente para encher de horror as mães que delegam a estranhas a amamentação de seus filhos.

			Impressões mais fortes nos órgãos ainda tenros das crianças podem ter consequências tão nefastas para as funções da alma, que os pais deveriam zelar cuidadosamente para que não se sintam aterrorizadas, não importa a natureza do pânico.

			Relatarei agora duas histórias; uma delas para demonstrar os efeitos da alma sobre o corpo, e a outra, inversamente, do corpo sobre a alma. Uma jovem de temperamento extremamente devoto – efeito de sua disposição natural e da severa educação que recebera – foi subitamente acometida por uma espécie de melancolia religiosa. A crença na existência um Ser soberano, que ela acatara, porém sem bons fundamentos, preenchera seu espírito com ideias sombrias. Uma das consequências de seus terrores e sobressaltos foi a interrupção de seus períodos. Para combater essa perturbação, empregaram-se em vão os emenagogos mais eficazes, escolhidos a dedo; a interrupção permanecia, e seus efeitos eram tão desagradáveis que a vida logo se tornou um fardo. Encontrava-se a jovem nesse estado quando teve a felicidade de conhecer um eclesiástico de caráter brando e afável, e espírito racional. Graças à doçura de sua conversação e à força de suas razões, baniu os terrores que a perseguiam e a reconciliou com a vida, dando-lhe ideias mais sadias a respeito da Divindade. Tão logo o espírito foi curado, a interrupção cessou, a corpulência voltou, e a jovem passou a gozar de excelente saúde; seu modo de vida permanecera exatamente o mesmo no estado oposto. Mas o espírito está tão sujeito a recaídas quanto o corpo; e, quando a jovem voltou [50] a sofrer terrores supersticiosos, seu corpo se desarranjou novamente, e a doença foi acompanhada pelos mesmos sintomas. Para retirá-la desse estado, o eclesiástico seguiu a mesma via, que, mais uma vez, se mostrou exitosa, os períodos voltaram e a jovem recobrou a saúde. Durante alguns anos, sua vida se alternou entre superstição e religião, doença e saúde: quando a superstição tomava a frente, os períodos eram interrompidos e a saúde sofria; quando a religião e o bom senso recobravam a dianteira, os humores seguiam seu curso ordinário e a saúde retornava.

			Um célebre músico, grande compositor, foi acometido por uma febre, que, tão forte, logo se tornou permanente. Passados sete dias, mergulhou em violento delírio, acompanhado de gritos, lágrimas, terrores e insônia. No terceiro dia de delírio, um desses golpes de instinto que, segundo se diz, levam os animais a buscar pelos vegetais apropriados à sua nutrição, levou-o a pedir que lhe fosse apresentado, em seus aposentos, um pequeno concerto. Seu médico consentiu, apesar de bastante contrariado. Executaram-se as cantatas de Bernier; desde os primeiros acordes, seu rosto adquiriu um ar sereno, seus olhos ficaram tranquilos, as convulsões cessaram por completo, ele verteu lágrimas de prazer e mostrou em relação à música uma sensibilidade que nunca antes provara e jamais viria a provar novamente. Durante o concerto, permaneceu sem febre; quando este se encerrou, voltou ao estado inicial. O mesmo remédio, de eficácia tão imprevista e bem-vinda, foi aplicado mais uma vez, e outras: a febre e o delírio continuavam a desaparecer durante os concertos. A música se tornou indispensável ao enfermo, que certa noite rogou, a um parente que o acompanhava, que cantasse e dançasse; mas a aflição deste não permitiu que concedesse a graça requisitada. Outra vez, quando estava ao seu lado uma humilde enfermeira, que não sabia cantar mais do que um mísero vaudevile, teve de se contentar com isso mesmo e sentiu alguns dos efeitos benéficos, mas não todos. Ao cabo de dez dias de música, estava completamente curado, sem outro recurso complementar além de um sangramento do pé, o segundo a que foi submetido e ao qual se seguiu abundante evacuação. Vide Tarântula.

			O Sr. Dodart relatou esse fato após tê-lo verificado. Não o alega como exemplo ou regra. Mas é bastante curioso ver um homem, para quem a música se tornara, em virtude de um hábito prolongado e contínuo, como [51] que a própria alma, recobrar o curso natural de seus espíritos graças à execução de concertos. Nada sugere que um pintor na mesma situação pudesse ser curado por quadros; a Pintura não tem, sobre os espíritos animais, um poder como o da Música e não poderia levar à alma uma impressão como a realizada por esta outra arte. (Diderot)

			(Tradução: Pedro Paulo Pimenta)2

			
Anjo (Teologia), Mallet [4, 458]

			Anjo é uma substância espiritual inteligente, a primeira em dignidade entre as criaturas. Vide Espírito, Substância.

			A palavra é formada do grego ἄγγελος, que significa mensageiro ou enviado, e dizem os teólogos que é uma denominação não de natureza, mas de ofício, por causa do ministério que exercem os anjos, e que consiste em levar as ordens de Deus ou em anunciar aos homens as suas vontades. É essa a ideia de São Paulo, na Carta aos hebreus, cap.i, vers.14. Nonne omnes angeli sunt administratorii spiritus in ministerium missi propter eos qui hoereditatem capient salutis?3 É pela mesma razão que esse nome é algumas vezes dado aos homens na Escritura, como aos padres, no profeta Malaquias (cap.xi), e por São Mateus a São João Batista (cap.i, vers.10). O próprio Jesus Cristo, segundo a bíblia dos Setenta, é chamado, em Isaías, cap.ix, vers.6, de “o anjo do grande conselho”, nome que, diz Tertuliano, no livro Tratado da carne de Cristo, cap.iv, declara seu ministério e não sua natureza. A palavra hebraica empregada nas Escrituras para exprimir anjo significa, literalmente, um ministro, um deputado, e, consequentemente, é um nome de ofício. Entretanto, prevaleceu o uso de associar a esse termo a ideia de uma natureza incorporal, inteligente, superior à alma do homem, mas criada e inferior a Deus.

			Todas as religiões admitiram a existência de anjos, embora a razão natural não a demonstre. Os judeus a admitiam baseados na revelação, se excetuarmos os saduceus. Contudo, nem todos os dessa seita a negaram, [52] como testemunham os samaritanos e os caraítas, como parece, segundo Buzard, autor de uma versão árabe do Pentateuco, e pelo comentário de Aarão, judeu caraíta, sobre o mesmo livro, obras que se encontram nos manuscritos da Biblioteca do Rei. Vide Saduceus e Caraítas.

			Os cristãos abraçaram a mesma doutrina, mas os antigos padres da Igreja se dividiram acerca da natureza dos anjos. Uns, como Tertuliano, Orígenes, Clemente de Alexandria etc., lhes atribuíram um corpo, embora muito sutil; outros, como São Basílio, Santo Atanásio, São Cirilo, São Gregório de Nisse, São Crisóstomo etc., os consideraram seres puramente espirituais. Essa é a opinião de toda a Igreja.

			Os autores eclesiásticos dividem os anjos em hierarquias, e cada hierarquia em três ordens. A primeira hierarquia é dos serafins, dos querubins e dos tronos; a segunda compreende as dominações, as virtudes, as potências; e a última é composta de principados, arcanjos e anjos. Vide Hierarquia, Serafim, Querubim etc.

			Por anjo se entende, portanto, um espírito da nona e última ordem do coro celeste, e tornou-se um nome comum a todos os espíritos bem-aventurados. Os cristãos creem que todos os anjos foram criados sãos e perfeitos. Mas vários perderam esse estado por seu orgulho, enquanto outros foram confirmados na graça e são bem-aventurados. Esses últimos são chamados anjos bons, ou simplesmente anjos, e se sabe que Deus deu a cada um de nós um anjo da guarda. Os outros são chamados de anjos maus, ou diabos, ou demônios; entre os judeus, são chamados satãs ou inimigos, porque tentam os homens e os empurram para o mal. Vide Anjo da guarda, Demônio, Diabo, Satã.

			Os teólogos discutiram diferentes questões, mais curiosas do que úteis, sobre o número, a ordem, as faculdades e a natureza dos anjos; essas questões não podem ser decididas nem pela Escritura nem pela tradição.

			No Apocalipse, o título de anjo é dado aos pastores de várias igrejas; assim, o bispo de Éfeso aí é chamado de anjo da igreja de Éfeso; o bispo de Smirna, de anjo da igreja de Smirna etc. O Sr. du Cange observa que também se deu outrora o título de anjo a alguns papas e bispos, por causa de sua santidade eminente.

			Os filósofos pagãos e, dentre outros, os platônicos e os poetas admitiram naturezas espirituais intermediárias entre Deus e o homem que participavam [53] do governo do mundo. Eles os chamavam de demônios ou gênios, e admitiram mesmo que havia entre eles os bons e os maus. São Cipriano fala deles longamente em seu Tratado da vaidade dos ídolos, e alguns escritores cristãos, segundo Lactâncio (Institutions, livro I, cap.xv), apresentam os energúmenos e as operações de magia como provas de sua existência. São Tomás o apoia a partir de outras considerações, que podem ser vistas em sua obra Contra gentes (Contra os gentios), livro II, cap.xlvj. Vide Demônio, Gênio, Oráculo, Magia, Energúmeno etc.

			O Alcorão frequentemente menciona os bons e maus anjos, que os muçulmanos dividem em várias classes e aos quais eles atribuem diversas funções, tanto no Céu quanto na Terra. Atribuem particularmente um poder muito grande ao anjo Gabriel, como o de descer do mais alto dos céus em uma hora, de rachar e derrubar uma montanha com um só golpe de sua asa. Dizem que o anjo Asrael é encarregado de ir buscar a alma dos que morrem. Eles representam ainda um outro anjo que chamam de Etra­fil, que fica sempre de pé com uma trombeta, que ele soa para anunciar o dia do Julgamento Final. Contam ainda muitas outras fantasias sobre aqueles que chamam de Munkir e Nekir. Vide Munkir e Nekir. Ver também Alcorão, Maometismo etc.

			(Tradução: Maria das Graças de Souza)4 

			
Apetite (Moral), Yvon [1, 549]

			Tomada no sentido mais geral, a palavra apetite designa o pendor da alma por um objeto que ela representa como um bem. Essa representação do bem é a razão suficiente da determinação de nosso apetite, como a experiência prova a todo instante. Qualquer que seja o objeto de nosso apetite, por mais que tenha todos os defeitos imagináveis, a partir do momento em que nossa alma tende a ele, é porque representou algum bem, sem o qual ela não deixaria o estado de indiferença.

			Os escolásticos distinguiram um duplo apetite, o concupiscível e o irascível. O primeiro é o apetite propriamente dito por um objeto, ou um pendor [54] que procede dos sentidos; o segundo é uma aversão ou repulsa por esse mesmo objeto.

			Substituiremos essa distinção escolástica por outra, mais útil, entre apetite sensível e apetite racional. O apetite sensível é a parte inferior da faculdade de apetição da alma e nasce de uma ideia confusa que a alma adquire por via dos sentidos. Bebo o vinho que parece bom ao meu paladar; quando essa ideia retorna, desejo bebê-lo novamente. A esse gênero de apetite se restringe a maioria dos homens, pois poucos são os que se elevam para além da região das ideias confusas. Dessa fonte fecunda nascem todas as paixões.

			O apetite racional é a parte superior da faculdade de apetição da alma e constitui a vontade propriamente dita. Esse apetite é a inclinação da alma por um objeto, em virtude de um bem que ela reconhece distintamente. Folheio um livro e percebo que ele tem muitas coisas excelentes, cuja utilidade me parece evidente; imediatamente, forma-se em mim a intenção de comprar esse livro: este ato é um ato da vontade, ou seja, do apetite racional. Nesse caso, portanto, o motivo ou razão suficiente do apetite é a representação distinta do bem ligado a um objeto. O livro em questão enriquecerá minha alma com conhecimentos e a livrará de erros; a enumeração distinta dessas ideias é o que me determina a querer comprá-lo, o que mostra que a lei geral do apetite, tanto sensível quanto racional, é a mesma: Quidquid nobis representamus tanquam bonum quoad nos, id appetimus.5 Vide a Psicologia racional do Sr. Wolff, parte II, seção 1, capítulo 2.

			(PPP)

			
Ateísmo (Metafísica), Yvon [1, 815]

			É a opinião daqueles que negam a existência de um deus autor do mundo. Assim, a simples ignorância de Deus não produziria o ateísmo. Para ser digno do título odioso de ateísmo é preciso ter a noção de Deus e rejeitá-la. O estado de dúvida tampouco é o ateísmo formal, mas se aproxima ou se distancia dele na medida do número de dúvidas ou da maneira de considerá-las. Logo, temos boas razões para tratar como ateus somente [55] aqueles que declaram abertamente que tomaram partido acerca do dogma da existência de Deus e que defendem a negativa. Essa observação é muito importante, pois muitos homens, tanto antigos quanto modernos, foram levianamente acusados de ateísmo, seja por terem atacado os falsos deuses, seja por terem rejeitado certos argumentos fracos, que nada concluem acerca da existência do verdadeiro Deus. Aliás, há pouca gente que pensa sempre de modo consequente, sobretudo quando se trata de um assunto tão abstrato e tão complexo quanto a ideia da causa de todas as coisas ou o governo do mundo. Pode-se ver como verdadeiro ateu somente aquele que rejeita a ideia de uma inteligência que governa com certo desígnio. Seja qual for a ideia que se faça dessa inteligência, supondo-a material ou limitada a certos aspectos, insistimos que nada disso é ateísmo. O ateísmo não se restringe em desfigurar a ideia de Deus, mas em destruí-la inteiramente.

			Acrescentei essas palavras, autor do mundo, porque não basta adotar no sistema a palavra Deus para não ser ateu. Os epicuristas falavam dos deuses, admitiam um grande número deles; e, no entanto, eram verdadeiramente ateus porque não davam a esses deuses nenhuma parte na origem e na conservação do mundo, relegando-os à moleza de uma vida ociosa e indolente. Assim também o espinosismo, no qual o uso da palavra Deus não impede que esse sistema exclua a sua noção.

			O ateísmo é muito antigo. Segundo parece, havia ateus antes de Demócrito e Leucipo, uma vez que Platão (De Legibus, p.888, edit. Serr.) se dirige aos ateus de seu tempo com estas palavras: “Não apenas vós, meu filho, e vossos amigos (Demócrito, Leucipo e Protágoras) tivestes primeiro esses sentimentos concernentes aos deuses, mas sempre houve gente vitimada por essa doença”. Aristóteles, em sua Metafísica, assegura que vários dos que primeiro filosofaram reconheceram apenas a matéria como a causa primeira do Universo, sem nenhuma causa eficiente ou inteligente. Asseguravam, como nota o filósofo (liv.I, cap.iii), que não há nenhuma substância senão a matéria, e que todo o resto não passa de acidentes, os quais são engendrados e corruptíveis, enquanto a matéria é sempre a mesma e não é nem engendrada nem sujeita a ser destruída, mas eterna. Os materialistas eram os verdadeiros ateus, não tanto porque concebiam somente corpos quanto porque não reconheciam nenhuma inteligência que os movia e os governava. [56] Pois outros filósofos, como Heráclito, Zenão etc., embora acreditassem que tudo é material, não deixaram de admitir uma inteligência naturalmente intrínseca à matéria e que animava todo o Universo, o que os fazia afirmar que este é um animal. Não poderiam, por essa razão, ser chamados de ateus.

			Encontramos diversas espécies de ateísmo entre os antigos. As principais são a eternidade do mundo, o atomismo ou o concurso fortuito, o hilopantianismo e o hilozoísmo, que devemos buscar sob seus títulos particulares neste Dicionário. É preciso notar que a eternidade do mundo é uma espécie de ateísmo somente no sentido estabelecido por Aristóteles e seus seguidores, pois não se é ateu quando se acredita que o mundo é coeterno a Deus e se considera que ele é um efeito inseparável de sua causa. Quanto à eternidade da matéria, eu me abstive de alinhá-la entre os sistemas dos ateus. Todos a defenderam como verdade, mas os filósofos teístas também a admitiram de modo semelhante, uma vez que a época do dogma da criação não está bem decidida. Vide Criação. Entre os modernos, somente existe ateísmo sistemático em Espinosa, sobre o qual faremos um verbete separado. Limitamo-nos aqui às seguintes observações gerais.

			1o) Cabe ao ateu provar que a noção de Deus é contraditória e que é impossível que tal ser exista. Ainda que não pudéssemos demonstrar a possibilidade do ser soberanamente perfeito, teríamos direito de pedir ao ateu as provas do contrário, pois, estando persuadidos com razão de que essa ideia não encerra contradição em absoluto, cabe a ele nos mostrar o contrário; é o dever daquele que nega alegar suas razões. Assim, o ônus recai sobre o ateu, e aquele que admite um deus pode, tranquilamente, aquiescer quanto a isso, deixando a seu antagonista o cuidado de demonstrar a contradição. Ora, acrescentamos, ele nunca conseguirá fazer isso. Com efeito, a reunião de todas as realidades, de todas as perfeições num único ser, não encerra contradição, sendo, portanto, possível; daí que esse ser é possível e deve necessariamente existir, estando a existência compreendida entre tais realidades. Mas é preciso remeter o leitor ao verbete Deus para os detalhes das provas de sua existência.

			2o) Muito longe de evitar as dificuldades, ao rejeitar a noção de um deus, o ateu se compromete com hipóteses mil vezes mais difíceis de conceber. Eis, em poucas palavras, o que ele é obrigado a admitir. Segundo sua hipótese, [57] o mundo existe por si mesmo, é independente de todo outro ser; e não há nada no mundo visível que tenha sua razão fora do mundo. As partes desse todo e o todo em si mesmo encerram [816] a razão de sua existência em sua essência, são seres absolutamente necessários, e, se não existissem, isso implicaria contradição. O mundo não teve começo e não terá fim; é eterno e suficiente em si mesmo para sua conservação. Os milagres são impossíveis e a ordem da natureza é inalterável. As leis do movimento, os acontecimentos naturais, o encadeamento das coisas, são todos efeitos de uma necessidade absoluta; a alma não possui liberdade. O Universo é sem fronteiras; uma fatalidade absoluta assume o lugar da Providência. (Vide Wolff, Teologia natural, t.II, sec.II, cap.1.) É aqui, e não no sistema dos teístas, que devemos buscar as contradições que lá pululam. Pode-se dizer que o mundo, considerado em si mesmo, tenha caracteres de eternidade que não possam ser encontrados num ser inteligente? Pode-se defender que é mais fácil compreender que a matéria se mova por si mesma, e que tenha formado ao acaso e sem desígnio o mundo tal como é, do que conceber que uma inteligência imprimiu movimento à matéria e que, de certa maneira, tenha feito tudo a partir dela? Certamente, não há ninguém que, se quiser ser sincero, não admita que a segunda afirmação é infinitamente mais fácil de compreender do que a primeira. Segue-se que os ateus têm hipóteses muito mais difíceis de serem concebidas do que as que rejeitam, e afastam-se dos sentimentos comuns mais para se distinguir do que por causa das dificuldades que os atormentam. Não fosse por isso, não abraçariam sistemas totalmente incompreensíveis sob o pretexto de que não entendem as opiniões geralmente admitidas.

			3o) O ateu não poderia evitar os absurdos do progresso ao infinito. Há um progresso que se denomina retilíneo e outro que se denomina circular. Segundo o primeiro, ao remontar do efeito à causa, e dessa causa a uma outra, como do ovo à galinha e da galinha ao ovo, jamais se encontra o limite, e tal cadeia de seres visivelmente contingentes forma um todo necessário, eterno e infinito. A impossibilidade de tal suposição é tão manifesta que os filósofos pagãos a tinham abandonado para se concentrarem no progresso circular. Este consiste em certas revoluções periódicas extremamente longas, no fim das quais as mesmas coisas encontram-se nos mesmos lugares, e [58] o estado do Universo é precisamente tal qual era no mesmo momento do período precedente. Já escrevi uma infinidade de vezes o que escrevo agora, e escrevê-lo-ei ainda uma infinidade de vezes mais na sequência de revoluções eternas do Universo. Mas o mesmo absurdo que destrói o progresso retilíneo volta-se contra o progresso circular. Como no primeiro caso, busca-se inutilmente a razão suficiente dessa cadeia de seres, ora no ovo, ora na galinha, sem nunca parar. Da mesma forma, neste outro, uma revolução está ligada a outra, mas não se vê como uma revolução produz a outra, nem qual é o princípio dessa sucessão infinita. Que as revoluções universais levem milhões de anos, ou dias, ou horas, ou minutos, para a existência de pequenos insetos efêmeros, dos quais um produz o outro sem fim, é a mesma coisa; são sempre efeitos encadeados uns aos outros sem que se possa indicar uma causa, um princípio, uma razão suficiente que os explique.

			4o) Também se pode atacar o ateísmo por suas consequências, que, ao abalarem a religião, subvertem a uma só vez os fundamentos da moral e da política. Com efeito, o ateísmo avilta e degrada a natureza humana ao negar que ela tenha os mínimos princípios de moral, de política, de equidade e de humanidade: segundo esse sistema absurdo, toda a caridade dos homens e toda sua benevolência vêm apenas de seu medo, de sua fraqueza e da necessidade que têm uns dos outros. A utilidade e o desejo de se elevar, o anseio por prazeres, honras e riquezas são as únicas regras do que é bom. A justiça e o governo civil não são, em si mesmos, nem coisas boas, nem desejáveis, pois servem apenas para manter sob ferros a liberdade do homem; porém, são estabelecidos como um mal menor, para prevenir o estado de guerra no qual nascemos. Assim, os homens só são justos apesar deles mesmos, pois desejariam que lhes fosse possível não obedecer a nenhuma lei. Enfim (pois isso não passa de uma amostra dos princípios morais e políticos do ateísmo), os soberanos têm uma autoridade proporcional à sua força, e, embora esta seja restrita, eles possuem um direito ilimitado de comandar, de tal modo que a vontade daquele que comanda faz as vezes de justiça perante os súditos, obrigando-os a obedecer, seja qual for a natureza de suas ordens.

			Concordo que as ideias de honesto e desonesto subsistem com o ateísmo. Por estarem no fundo e na essência da natureza humana, o ateu não pode­ria [59] rejeitar essas ideias. Ele não pode desconhecer a diferença moral das ações porque, ainda que negue a Divindade, as ações que tendem a deteriorar nosso corpo e nossa alma seriam sempre igualmente contrárias às obrigações naturais. Não poderíamos recusar-lhe a virtude puramente filosófica na medida em que ele pode se conformar às obrigações naturais que encontra gravadas em sua própria natureza; essa virtude tem pouca força e não poderia se sustentar contra os motivos do medo, do interesse e das paixões. Para resistir, sobretudo quando ser virtuoso é custoso, é preciso estar tomado pela ideia de um deus que vê tudo e que tudo conduz. O ateísmo não fornece nada e se encontra sem recurso; uma vez que a virtude é infeliz, o ateu é reduzido à afirmação de Brutus: “Virtude, estéril virtude, para que me serviste?”. Ao contrário, aquele que acredita fortemente que há um deus, que esse deus é bom e que tudo o que ele fez e tudo o que ele permite redundará ao final no bem de suas criaturas, um tal homem pode conservar sua virtude e sua integridade até mesmo na mais dura condição. É verdade que é preciso, para esse efeito, admitir a ideia das recompensas e das penas futuras.

			Resulta daí que o ateísmo publicamente professado é punível segundo o direito natural. Por um lado, não podemos senão desaprovar vivamente a quantidade de procedimentos bárbaros e de execuções desumanas que a simples suspeita ou o pretexto de ateísmo ocasionaram. Mas, por outro lado, o homem mais tolerante não discordará que o magistrado tem direito de reprimir aqueles que ousam professar o ateísmo, e até mesmo fazê-los morrer, se não pode livrar a sociedade deles. Ninguém põe em dúvida que o magistrado seja plenamente autorizado a punir o que é mau e vicioso, e a recompensar o que é bom e virtuoso. Se ele pode punir aqueles que fazem uma única pessoa errar, sem dúvida tem igualmente direito de punir aqueles que fazem isso com toda uma sociedade, ao negarem que exista um deus ou que ele intervém na conduta do gênero humano ao recompensar aqueles que trabalham para o bem comum e ao castigar aqueles que o atacam. Pode-se ver um homem desse tipo como o inimigo de todos os outros, pois subverte todos os fundamentos sobre os quais a sua conservação e felicidade estão principalmente [817] estabelecidas. Tal homem poderia ser punido por cada um no direito de natureza. Por conseguinte, o magistrado deve [60] ter direito de punir, não somente aqueles que negam a existência de uma divindade, mas ainda aqueles que tornam essa existência inútil quando negam sua providência, ou pregam contra seu culto, ou se tornam culpados de blasfêmias formais, profanações, perjúrios ou juramentos levianamente pronunciados. A religião é tão necessária para a defesa da sociedade humana que é impossível, como os pagãos reconheceram tanto quanto os cristãos, que a sociedade subsista se não se admite uma potência invisível que governa os negócios do gênero humano. Quanto a isso, ver a prova no verbete sobre os ateus. O medo e o respeito que se tem por esse ser produz mais efeito nos homens para fazê-los observar os deveres sobre os quais consiste sua felicidade na terra do que todos os suplícios com os quais os magistrados poderiam ameaçar. Nem mesmo os ateus ousariam negá-lo, pois eles supõem que a religião é uma invenção dos políticos para manter mais facilmente regulada a sociedade. Mas, mesmo que se fosse assim, os políticos têm o direito de manter seus estabelecimentos e de tratar como inimigos aqueles que desejariam destruí-los. Não há políticos menos sensatos que aqueles que dão ouvidos às insinuações do ateísmo e que cometem a imprudência de confessar abertamente sua irreligião. Os ateus, adulando os soberanos e prevenindo-os contra toda religião, os prejudicam tanto quanto a própria religião, uma vez que tiram deles todo direito, com exceção da força, e liberam seus súditos de toda obrigação, bem como do juramento de fidelidade que lhes fizeram. Um direito que só é estabelecido sobre a força, de um lado, e sobre o medo, de outro, cedo ou tarde se destrói e desmorona. Se os soberanos pudessem destruir toda consciência e toda religião nos espíritos dos homens para poder agir em completa liberdade, eles logo se veriam enterrados sob as ruínas da religião. A consciência e a religião comprometem todos os súditos: 1o) a executar as ordens legítimas de seus soberanos ou do Poder Legislativo ao qual são submetidos, mesmo quando em oposição a seus interesses particulares; 2o) a não resistir a esse mesmo poder pela força, como ordena São Paulo (Romanos, XII, 12). A religião é muito mais o sustentáculo dos reis do que a espada que lhes foi entregue.

			(Tradução: Thomas Kawauche)6

			
[61] Deístas (Teologia), Mallet [4, 773]


			Nome inicialmente dado aos antitrinitários ou novos arianos heréticos do século XVI, os quais não admitiam outro deus senão Deus, o pai, considerando Jesus Cristo um homem puro e o Espírito Santo um simples atributo da divindade. Chamam-se hoje socinianos ou unitaristas.

			Os deístas modernos são uma seita ou um tipo de pretensos livres-pensadores conhecidos na Inglaterra pelo nome de free thinkers, gente que pensa livremente, cuja característica é nunca professar forma nem sistema particular de religião, mas contentar-se em reconhecer a existência de um Deus sem lhe prestar nenhum culto ou homenagem exterior. Eles defendem que, diante da multiplicidade das religiões e do grande número de revelações, de que só se dão provas gerais e sem fundamento, o melhor e mais seguro partido consiste em limitar-se à simplicidade da natureza e à crença num Deus, que é uma verdade reconhecida em todas as nações. Ver Deus e Revelação.

			Queixam-se de que a liberdade de pensar e raciocinar é oprimida sob o jugo da religião revelada; que os espíritos sofrem e são tiranizados pela necessidade de acreditar em mistérios inconcebíveis que a religião revelada impõe; e defendem que só se deve admitir ou crer naquilo que a razão concebe claramente. Ver Mistério e Fé.

			O nome deísta é dado sobretudo a essas pessoas que, não sendo nem ateus nem cristãos, não são absolutamente sem religião (considerando-se essa palavra em seu sentido mais geral), mas rejeitam toda revelação como pura ficção e só acreditam no que reconhecem pelas luzes naturais e naquilo que se crê em qualquer religião: um deus, uma providência, uma vida futura, recompensas e castigos para os bons e para os maus, que é preciso honrar a Deus e realizar, o mais perfeitamente possível, sua vontade conhecida pelas luzes da razão e pela voz da consciência, e que, de resto, cada um pode viver como quiser e seguir o que dita sua consciência.

			O número de deístas aumenta todos os dias. Na Inglaterra, a maioria dos letrados segue esse sistema, e o mesmo se observa entre as outras nações cultas. Todavia, não se pode dizer que o deísmo seja uma seita ou um corpo à parte. Nada é menos uniforme que os sentimentos dos deístas. Sua maneira de pensar, quase sempre acompanhada de pirronismo, essa [62] liberdade simulada de só se submeter às verdades demonstradas pela razão, fazem que não tenham sistema comum nem ponto bem fixo que convenha igualmente a todos. Eis o porquê de os autores que os combatem distinguirem diferentes espécies de deístas.

			Abbadie divide-os em quatro classes: 1o) aqueles que criam para si mesmos uma ideia bizarra da divindade; 2o) aqueles que, tendo uma ideia inicial de Deus bem justa, imputam-lhe o desconhecimento do que acontece na terra; 3o) aqueles que, [774] considerando que Deus se mistura nos negócios dos homens, imaginam que ele se apraz em suas superstições e em seus desvios; 4o) enfim, aqueles que reconhecem que Deus deu aos homens uma religião para conduzi-los, mas que reduzem todos os seus princípios aos sentimentos naturais do homem e tomam todo o resto por ficção. Tratado da verdade da religião cristã, tomo I, seção ii, capítulo 1. Pode-se ver no mesmo autor com que força ele combate essas quatro espécies de deístas somente pelas armas da razão. Ver Cristianismo.

			O Sr. abade de la Chambre, doutor da Sorbonne, num tratado da verdadeira religião, impresso em Paris em 1737, fala dos deístas e de suas opiniões de maneira ainda mais precisa. “Denominam-se deístas”, diz o autor, “todos aqueles que admitem a existência de um ser supremo, autor e princípio de todos os seres que compõem o mundo, sem querer reconhecer outra coisa em matéria de religião a não ser aquilo que a razão pode descobrir por si mesma. Nem todos os deístas raciocinam da mesma maneira: pode-se reduzir o que dizem a duas hipóteses diferentes.

			A primeira espécie de deístas apresenta e defende estas proposições: é preciso admitir a existência de um ser supremo, eterno, infinito, inteligente, criador, conservador e soberano senhor do universo, que preside todos os movimentos e todos os acontecimentos que deles resultam. Mas esse ser supremo não exige de suas criaturas nenhum dever porque ele se basta a si mesmo.

			Somente Deus não morre; todas as criaturas estão sujeitas ao desaparecimento. O ser supremo dispõe delas como lhe agrada: senhor absoluto de sua sorte, ele lhes distribui os bens e os males segundo seu bom prazer, sem fazer distinção entre suas diferentes ações, uma vez que são todas da mesma espécie para ele.

			[63] A distinção do vício e da virtude é pura chicana aos olhos do ser supremo. Ela é fundamentada apenas em leis arbitrárias das sociedades. Os homens só prestam contas de suas ações no tribunal da justiça secular. Não há punição nem recompensa a esperar da parte de Deus após esta vida.

			A segunda espécie de deístas raciocina de modo totalmente diferente. O ser supremo, dizem, é um ser eterno, infinito, inteligente, que governa o mundo com ordem e sabedoria. Em sua conduta, seguem regras imutáveis do verdadeiro, da ordem e do bem moral porque ele é, por essência, a sabedoria, a verdade e a santidade. As regras eternas da boa ordem são obrigatórias para todos os seres razoáveis: abusam de sua razão quando se afastam delas. O distanciamento da ordem faz o vício, e a conformidade à ordem faz a virtude. O vício merece punição e a virtude merece recom­pensa. O primeiro dever do homem é respeitar, honrar, estimar e amar o ser supremo, de quem procede tudo o que é, e, por condição, se conformar em todas as suas ações ao que lhe dita a reta razão.

			Os homens agradam ou desagradam a Deus na proporção da exatidão ou da negligência que possuem para a prática dos deveres que a razão eterna lhes impõe. É justo que recompense aqueles que se apegam à virtude e que puna aqueles que se deixam levar pelos movimentos desregrados de suas paixões. Mas como a experiência mostra que nesta vida o ímpio triunfa enquanto o justo é humilhado, é preciso que exista uma outra vida em que cada um recebesse de acordo com suas obras. A imortalidade gloriosa será o fruto da virtude, a ignomínia e o opróbrio serão o fruto do vício, mas esse estado de sofrimento e dor não durará para sempre. É contrário à ordem da justiça, dizem os deístas, que se puna eternamente uma ação de um momento. Ver Danação. Enfim, acrescentam que a religião, tendo por tarefa principal a reforma dos costumes, a exatidão em cumprir os deveres que a razão prescreve em relação a Deus, a si mesmo e ao próximo, forma os verdadeiros adoradores do ser supremo.”

			Após expor esses dois sistemas, o mesmo autor propõe o método para refutá-los. Esse método consiste em provar “1o) que os limites que separam o vício da virtude são independentes das vontades arbitrárias de algum ser qualquer; 2o) que essa distinção do bem e do mal, anterior a toda lei arbitrária dos legisladores e fundada na natureza das coisas, exige dos [64] homens que pratiquem a virtude e que se afastem do vício; 3o) que aquele que pratica o bem merece recompensa e aquele que se abandona ao crime merece punição; 4o) que, por nem sempre a virtude ser recompensada na terra e o vício punido, é preciso admitir uma outra vida em que o justo será feliz e o ímpio infeliz; 5o) que nem tudo perece com o corpo e que a parte de nós que pensa e deseja chamada alma é imortal; 6o) que a vontade não está determinada em suas ações e pode escolher entre praticar a virtude e evitar o mal; 7o) que todo homem é obrigado a amar e estimar o ser supremo e testemunhar externamente os sentimentos de veneração e amor pelos quais está penetrado em vista de sua grandeza e majestade; 8o) que a religião natural, embora boa em si mesma, é insuficiente para ensinar ao homem qual culto deve prestar à divindade, de modo que é preciso admitir uma religião sobrenatural e revelada juntamente à da natureza”. Tratado da verdadeira religião, tomo II, parte ii, páginas 1-6.

			Esse é o método que, em oito dissertações particulares, o autor seguiu. Pode-se dizer que é excelente contra os deístas da primeira espécie. Mas parece que, quanto aos da segunda, por concordarem conosco em algumas das proposições, poderíamos adotar contra estes uma via bem mais curta. Esta consistiria em provar primeiro a insuficiência da lei natural; segundo, a necessidade de uma revelação; terceiro, a certeza e a divindade da revelação contida nas escrituras dos judeus e dos cristãos, pois a necessidade de um culto exterior e a eternidade das penas são consequências fáceis de admitir, uma vez demonstrados esses três pontos.

			(TK)

			
Teísmo (Teologia), Autor desconhecido [16, 243]


			Derivado do grego θεὸς, deus, termo usual entre os teólogos modernos para exprimir o sentimento daqueles que admitem a existência de Deus. É oposto a ateísmo. Ver Ateísmo.

			É fácil provar que o teísmo é preferível ao ateísmo e que admitir a existência de um Deus é mais vantajoso, seja para as sociedades, para os príncipes ou para os particulares, do que rejeitá-la. Eis as razões que normalmente damos para isso.

			[65] 1o) Uma sociedade de ateus possui um princípio a menos para conter a corrupção dos costumes em relação a uma sociedade de teístas. A razão, o desejo da glória e da boa reputação, o temor das penas seculares, são os únicos motivos que podem impedir o crime numa sociedade de ateus. Numa sociedade de teístas, o temor dos julgamentos de um ser supremo somado a todos esses princípios dá-lhes uma nova força. Com efeito, o homem é tanto mais levado a cumprir seus deveres quanto maiores forem as penas que o fazem temer e mais consideráveis e consoladoras as recompensas que o fazem ter esperança. Não importa o quanto se diga que é mais nobre fazer o bem sem interesse e fugir do mal sem ser movido por algum medo: afirmar que o homem possa ou que deva sempre agir independentemente desses motivos é desconhecê-lo. A esperança e o medo nasceram com ele, são apanágios inseparáveis de sua natureza, e as recompensas ou os castigos pelos quais o teísmo desperta ambos no coração dos homens são motivos infinitamente mais poderosos para afeiçoá-lo à virtude e distanciá-lo do vício do que aqueles que o ateísmo propõe a seus seguidores.

			2o) Os príncipes são os mais interessados no estabelecimento da crença numa divindade suprema. Os próprios ateus reconhecem isso, pois dizem que a ideia da divindade deve sua origem aos artifícios e desejos dos polí­ticos que, por meio dela, desejaram tornar sagrada a obediência devida aos soberanos. Um homem se submete pela razão a seu príncipe porque é justo manter a fé naquele a quem ela foi prometida; submete-se a ele pelo princípio de temor, porque tem medo de ser condenado segundo toda a severidade das leis. Porém, quando está vivamente persuadido de que há uma divindade vingadora que busca conhecer suas desobediências para puni-las, sua obediência é firme e constante de modo bem diferente.

			3o) Nada mais vantajoso nem mais consolador para os particulares do que o teísmo. O homem que está exposto a tantas misérias no curso desta vida tem um motivo de consolo ao crer numa divindade plena de justiça e de bondade, que pode acabar com todos os seus males. O homem virtuoso, que está ordinariamente exposto à contradição dos maus, se defende com a prática da virtude, baseado na ideia de uma divindade que recompensa as boas ações e pune as más. Para ele, a morte é o começo de uma nova vida e de uma felicidade eterna. Para o ateu, a morte é apenas o fim das misérias da [66] vida, e o desaparecimento prometido é um estado de insensibilidade perfeita, ou melhor, uma privação de existência que ninguém verá como vantagem. Mais ainda, desaparecimento sobre o qual o ateu não tem nenhuma certeza. A esse respeito, encontra-se na dúvida e em perplexidade. Mas tal estado de incerteza é tão satisfatório quanto a esperança do teísta? Enfim, esse último arrisca algo para ganhar infinitamente, e o outro prefere perder tudo a ter que arriscar alguma coisa. Pode-se ver esse raciocínio fortemente presente nos pensamentos do Sr. Pascal, Traité de la vraie religion, tomo I, dissertação III.

			(TK)

			
Atenção, Observância, Vigilância (Gramática), Diderot [1, 840]


			Cada uma dessas palavras assinala diferentes maneiras de a alma se ocupar de um objeto: nada escapa à atenção; a observância respeita estritamente; a vigilância garante a segurança. Quando a alma se ocupa de um objeto, se quiser conhecê-lo ela presta atenção; se quiser executá-lo, observa estritamente; se quiser conservá-lo, emprega vigilância. Atenção exige presença de espírito; observância, memória; vigilância, receio e desconfiança.

			O magistrado deve ser atento; o embaixador, estrito; o capitão, vigilante. O discurso alheio requer atenção; a administração pública, observância; o perigo iminente, vigilância. É preciso ouvir com atenção; cumprir estritamente uma promessa; e vigiar o que nos é confiado. 

			
Atenção (Lógica), Formey [1, 840]


			Atenção é a operação de nossa alma que isola uma parte de um objeto composto e a considera de maneira a adquirir uma ideia mais distinta dela que das outras partes. Assim, num espetáculo, prestamos atenção em particular às cenas vivas e interessantes. O conhecimento que desperta a nossa atenção é tão vivo que absorve, por assim dizer, todos os outros, e parece ocupar a alma por inteiro e preenchê-la como um todo.

			É certo que, quanto mais concentramos o espírito no exame de uma coisa que se encontra fora de nós, mais ideias particulares adquirimos dentre [67] aquelas contidas na ideia complexa do que examinamos. O mesmo se verifica em relação àquilo de que temos percepção imediata, seja algo que se passa em nossa alma, seja a comparação entre ideias compostas previamente adquiridas; nesse caso, o número de relações que descobrimos depende da quantidade de tempo que dispendemos a considerá-las. A atenção é, por assim dizer, uma espécie de microscópio, que amplia os objetos e nos permite perceber mil propriedades que escapam a uma visão distraída.

			Para aumentar a atenção, é necessário, acima de tudo, descartar o que possa perturbá-la; em seguida, deve-se buscar recursos para auxiliá-la. 

			(PPP)

			
Atomismo7 (Física corpuscular antiquíssima), Formey [1, 822] 


			Estrabão, ao referir-se à erudição dos fenícios, diz que, “a crermos em Posidônio, o dogma dos átomos é antigo, e teve origem com um sidônio chamado Moscus, que viveu anteriormente à guerra de Troia” (Geografia, XVI, p.521 da edição de Gênova; ver também Sexto Empírico, Contra os matemáticos, p.367 da edição de Gênova). Pitágoras parece ter aprendido essa doutrina no Oriente; e o célebre pitagórico Ecfanto testemunha (em Estrobeu) que eram átomos as unidades que, segundo Pitágoras, compunham o todo, opinião cuja existência é confirmada por Aristóteles em diversas ocasiões. Empédocles, também ele pitagórico, afirmava que a natureza de todos os corpos vinha da mistura e separação de partículas e, embora admitisse os quatro elementos, dizia que eram, por sua vez, compostos de átomos ou corpúsculos. Explica-se assim por que Lucrécio deve tanto a Empédocles: é que a Física deste, sob muitos aspectos, é a mesma de Epicuro. Anaxágoras, embora também fosse atomista, tinha uma opinião própria, de que cada coisa era composta de átomos [823] de uma mesma espécie: os ossos, de átomos de ossos; os corpos vermelhos, de átomos vermelhos; e assim por diante.

			[68] A doutrina dos átomos tornou-se um sistema graças a Leucipo e Demócrito. Antes deles, era tida como parte de um sistema filosófico mais amplo, que explicava os fenômenos corpóreos em geral. Foram mais longe e tomaram esse dogma como fundamento de um sistema completo de filosofia, o que levou Diógenes Laércio e muitos outros a considerá-los como os inventores dessa doutrina. Os nomes desses filósofos costumam aparecer juntos. Como diz Aristóteles em sua Metafísica, “Leucipo e seu companheiro Demócrito afirmam que os princípios de todas as coisas são o pleno e o vazio (o corpo e o espaço), um é algo, o outro é nada, e que as causas de variedade dos demais seres são a figura, a disposição e a localização (dos corpos)”. Nada melhor, para que se tenha uma ideia perfeita do atomismo, do que ler o famoso poema de Lucrécio. O que se segue, em poucas palavras, é o fundo do sistema, tal como o encontramos nesse grande poeta e em diversas passagens de Cícero.

			O mundo é recente e não faltam provas de sua idade, mas é eterna a matéria que o compõe. Desde sempre existiu uma quantidade enorme, na verdade infinita, de átomos ou corpúsculos, sólidos, quadrados, aduncos, oblongos, com as mais variadas figuras; indivisíveis, em perpétuo movimento, esforçando-se para avançar; em queda, atravessando o vácuo. Se persistissem a esmo em sua rota, haveria apenas agregados, e o mundo não existiria. Mas bastou que alguns se desviassem um pouco para que essa ligeira declinação os reunisse a outros. Diversas massas então se formaram: um céu, um sol, uma terra, um homem, uma inteligência, uma espécie de liberdade. Nada disso se deu por intenção. Que não nos iludamos, as pernas do homem não foram feitas com o intento de levar o corpo de um lugar a outro; os dedos não foram dotados de articulações para melhor agarrar o que nos é necessário; a boca não recebeu dentes para mastigar os alimentos; os olhos não foram encaixados com destreza entre músculos ágeis e móveis para que pudessem se virar com agilidade e ver tudo com um único relance. Não, nenhuma inteligência dispôs essas partes a fim de que elas pudessem nos servir; somos nós que utilizamos o que constatamos nos ser útil: Neve putes oculorum clara, creata Ut videant: sed quod natum est, id procreat usum, “não pensai que nossos olhos foram feitos para ver os objetos;/ sua existência, tais como são, é que produziu o uso para o qual os empregamos” (Lucrécio, De rerum natura, livro I; citado pelo abade Pluche, Histoire du ciel, p.211). 

			[69] O todo foi feito por acaso, o todo se mantém por si mesmo, e as espécies também se perpetuam pelo acaso: o todo se dissolverá um dia por acaso. O sistema inteiro se reduz a isso (Abade Pluche, Histoire du ciel, Tomo II, p.212). Seria supérfluo determo-nos na refutação desse amontoado de incongruências; ou, caso fosse necessário combatê-las, poder-se-ia consultar o Anti-Lucrèce, do cardeal Polignac. 

			O atomismo antigo era um ateísmo puro. Mas faríamos mal em lançar essa acusação contra a filosofia corpuscular em geral. Os exemplos de Demócrito, de Leucipo, de Epicuro, todos eles tão ateus quanto atomistas, levaram muitos a crer que a admissão da existência de corpúsculos implicaria necessariamente a rejeição da doutrina que estabelece seres imateriais, como a divindade e a alma humana. Mas a Penumatologia não somente é compatível com a doutrina dos átomos como tem com ela uma estreita ligação. Assim, os mesmos princípios filosóficos que levaram os antigos a reconhecer os átomos também os conduziram à crença na existência de coisas imateriais; e as mesmas máximas que os persuadiram de que as formas corpóreas não são entidades distintas da substância dos corpos os persuadiram também de que as almas não são engendradas com os corpos nem perecem com eles.

			Os antigos, considerando a ideia que tinham da alma e o que conheciam do corpo, constataram que era possível conhecer duas coisas com distinção, na verdade as principais que existem no universo. Uma é a matéria, que tinham como incapaz de agir por si mesma, a outra é uma faculdade de agir. Duo quaerenda sunt, diz Cícero, unum quoe materia sit ex quâ quoeque res efficiatur, alterum quoe res sit quoe quidque efficiat, “há duas coisas a serem investigadas na Natureza, uma, o que é a matéria, da qual tudo é feito, a outra, o que é a causa ativa, ou eficiente”, Cícero, De finibus, I.6 (citado por Cudworth, True Intelectual System of the Universe, I.1.27). O mesmo é dito por Sêneca e pelo autor do De placitis philosophorum, livro que se encontra em meio aos escritos de Plutarco.

			A filosofia corpuscular, longe de levar ao ateísmo, conduz, ao contrário, a reconhecer seres distintos da matéria. Com efeito, a física corpuscular nada atribui ao corpo além do que está contido na ideia de uma coisa extensa impenetrável e pode ser concebido como uma de suas modificações; qualidades [70] como grandeza, divisibilidade, figura, lugar, movimento, repouso, e tudo o que resulta das variadas combinações entre elas. Portanto, essa Física não poderia admitir que a vida e o pensamento são modificações do corpo; do que se segue que são propriedades de outra substância, distinta do corpo. Essa Física não reconhece nos corpos outra ação além do movimento local, e, como o movimento é necessariamente o efeito da ação de um ser diferente do corpo movido, segue-se que há no mundo uma coisa que não é corpo; pois, se não fosse assim, os corpos que nele se encontram jamais poderiam começar a se mover. Segundo essa filosofia, os fenômenos do corpo não podem ser explicados pelo simples mecanismo, devem-se admitir ainda causas diferentes deste, e tais que sejam inteligentes e imateriais. É evidente, pelos princípios mesmos dessa Filosofia, que nossas sensações não são meros efeitos materiais, pois nos corpos não há nada que se assemelhe às sensações que temos de calor, de frio, de vermelho, de doce, de amargo etc. Do que se segue que elas são modificações de nossa alma e, por conseguinte, que esta última é imaterial. Por fim, essa Filosofia deixa igualmente claro que os sentidos não são os juízes da verdade, mesmo em relação aos corpos, pois as qualidades de que estes parecem ser revestidos na verdade não se encontram neles. Logo, é necessário que exista em nós algo superior aos sentidos, que julgue as suas relações e identifique o que de fato está ou não nos corpos; o que somente pode ser feito por uma faculdade superior, que dá a si mesma os movimentos que deseja, vale dizer, que é imaterial. Os que desejarem provas mais detelhadas as encontrarão no True Intellectual System, de Cudworth, e no extrato dessa obra oferecido pelo Sr. Leclerc na Bibliothèque choisie, Tomo I, artigo 3.

			(PPP)

			
Autômato (Mecânica), d’Alembert [1, 896]


			Engenho que se move por si mesmo, ou máquina que traz em si o princípio de seu movimento. Autômato é uma palavra grega composta por αὐτόματον, por sua vez formada por αὐτὸς, ipse, & μάω, estou prestes ou pronto a, ou então por μάτην, facilmente, de onde αὐτόματος, espontâneo, voluntário. Era autômato o pombo voador [71] de Arquitas, mencionado por Aulo Gélio nas Noites áticas (X, 12) – supondo, é claro, que não se trate de uma fábula. 

			Alguns autores incluem na categoria de autômatos os instrumentos de mecânica postos em movimento por molas, pesos internos etc., como relógios de parede ou de pulso. Vide Scaliger, Subtil., p.326, e também os verbetes Mola, Pêndulo, Relógio etc. 

			O flautista autômato do Sr. Vaucanson, membro da Academia Real de Ciências, o pato e algumas outras máquinas do mesmo autor contam entre as mais célebres obras vistas no gênero, após muito tempo. 

			Para o flautista, consulte-se o verbete Androide.8

			Encorajado pelo êxito deste último autômato, o autor expôs outros, em 1741, igualmente bem recebidos. Eram eles: 

			1. Um pato, no qual era representado o mecanismo das vísceras destinadas às funções de beber, comer e digerir. Imita-se com exatidão a operação de todas as partes necessárias a essas ações. O pato alonga o pescoço para comer grãos que lhe são oferecidos, engole-os, digere-os, e os expele, devidamente digeridos, pelas vias costumeiras. São copiados, a partir da natureza, todos os gestos de um pato que intensifica os movimentos de sua goela quando engole grãos com avidez, lançando-os no estômago, onde o alimento é digerido, como em animais verdadeiros, por meio de dissolução, e não por trituração. A matéria digerida no estômago é conduzida por tubos, assim como, nos animais, pelas tripas, até o ânus, onde há um esfíncter que faculta sua eliminação.

			O autor não pretende que essa digestão seja perfeita, capaz de produzir sangue e sucos para a nutrição do animal. Seria deselegante censurá-lo por essa imperfeição. Pretende apenas imitar a mecânica dessa ação, sob três aspectos: 1. o ato de engolir os grãos; 2. sua maceração, cocção ou dissolução; 3. seu expelimento, sensivelmente modificado.

			[72] Faltam, contudo, alguns meios necessários à realização dessas três ações, e talvez valha a pena mencioná-los. Seria desejável que o pato autômato fosse dotado de outros meios para abocanhar os grãos, que os aspirasse diretamente até o estômago, e aí, num espaço exíguo, fosse construído um laboratório químico, para decompor as principais partes dos grãos e permitir que elas fossem expelidas, por meio de circunvoluções das tripas, na extremidade do corpo oposta à boca. 

			Quanto à construção das asas, não parece que os anatomistas tenham do que se queixar. Imitou-se osso por osso, e cada uma das saliências chamadas de apófises foi estritamente observada, assim como as diferentes articulações, cavidades e curvas. Os três ossos que compõem as asas foram devidamente distinguidos. O primeiro, chamado úmero, apresenta rotação em todos os sentidos, em coordenação com o osso que realiza a função da omoplata; o segundo, o cúbito da asa, move-se em coordenação com o úmero, mediante uma articulação que os anatomistas chamam de gínglimo; o terceiro, chamado rádio, gira numa cavidade do úmero, e está ligado, em suas outras extremidades, aos pequenos ossos do extremo da asa, de um lado, e ao corpo do animal, de outro. 

			Para mostrar que os movimentos dessas asas em nada se assemelham aos das grandes obras-primas que são os galos dos relógios de Lyon e de Estrasburgo, a mecânica inteira do pato artificial foi posta a descoberto, pois a intenção do autor era antes demonstrar do que simplesmente mostrar uma máquina. 

			As pessoas mais atentas facilmente perceberão a dificuldade de permitir a esse autômato que realize uma série de movimentos diferentes, como quando eleva suas asas ou vira o pescoço à direita ou à esquerda. Observarão cada uma das mudanças dos diferentes pontos de apoio; verão que o que serve de apoio a uma parte móvel se torna móvel, enquanto a primeira torna-se fixa; descobrirão, enfim, uma infinidade de combinações mecânicas. 

			Uma vez montada, essa máquina opera por si mesma, sem que toquemos nela. 

			Esquecemo-nos de mencionar que o animal bebe, chafurda na água e grasna, como o pato natural. Por fim, o autor empenhou-se para que o autômato [73] realizasse todos os seus gestos a partir daqueles do animal vivo, que ele examinou com a mais estrita atenção. 

			2. O segundo autômato do Sr. Vaucanson é o tamborileiro, que, ereto em seu pedestal, trajado com as vestes de festa camponesa, executa uma vintena de árias, minuetos e contradanças. 

			À primeira vista, pode parecer que as dificuldades teriam sido menores que na construção do flautista autômato. Sem querer elevar um a expensas do outro, é preciso considerar que a flauta é um dos instrumentos mais ingratos que existem. Para fazer um flautista é preciso articular uma flauta de três buracos [897] semifechados, em que cada um dos tons depende de um sopro com força correspondente, e é preciso dar a cada sopro velocidades diferentes, que o ouvido tem dificuldade para acompanhar, além de estalar a língua a cada nota tocada, mesmo nas colcheias duplas, pois só assim o som desse instrumento é agradável. Nisso, o autômato é superior a todos os nossos tamborileiros: é capaz de executar uma ária completa estalando a língua a cada nota, enquanto eles não poderiam mexer a língua com velocidade suficiente durante um único compasso de colcheias duplas articuladas. 

			Que combinação de sopros não é necessário obter para produzir esse efeito! O autor realizou descobertas incontestáveis. Quem poderia acreditar que essa pequena flauta é um instrumento de sopro mais extenuante para  a garganta dos musicistas?

			Os músculos de sua garganta realizam um esforço equivalente a 56 libras de peso, pois é preciso um sopro com essa mesma força, ou seja, um sopro impelido por essa força para formar o si alto, a derradeira nota que esse instrumento alcança. Uma onça é suficiente para que a primeira nota, o mi, se pronuncie. Isso dá uma ideia da quantidade de sopro necessária para percorrer em sua extensão completa o pífaro provençal. 

			Poderíamos pensar que, para passar de uma nota a outra, não é preciso mais do que um sopro adicional. Em absoluto. Por exemplo, o sopro que permite passar do dó ao ré não é suficiente para passar do mi ao ré, e assim também para outras notas. Se calcularmos, veremos que, para tanto, é preciso um sopro redobrado, sem contar os sustenidos, que requerem um sopro especial. O próprio autor se espantou ao constatar que esse instrumento [74] requeria uma combinação tão variada, e mais de uma vez esteve prestes a desistir de obtê-la. A coragem e a paciência levaram-no a ela.

			Isso não é tudo. O pífaro ocupa apenas uma de suas mãos. Na outra, o autômato traz uma baqueta, com a qual toca um tambor de Marselha. Dá golpes simples e duplos, faz rufos variados conforme as árias, e acompanha no ritmo as mesmas árias que executa com seu pífaro na outra mão. É um dos movimentos mais difíceis dessa máquina. Trata-se de bater ora com mais força, ora com mais velocidade, e, para extrair o som do tambor, dar sempre golpes secos. Essa mecânica é feita por uma combinação infinita de diferentes molas e alavancas, cada uma delas movida com precisão sufi­ciente para acompanhar a ária. Sua descrição seria longa demais para ser detalhada aqui. Por fim, cabe observar que esse mecanismo tem alguma similaridade com o do flautista; mas foi construído por meios diferentes. Vide as Observations sur les écrits modernes, 1741. 

			(PPP) 

			
Bacon, Filosofia de, Pestré (História da Filosofia), [2, 8]


			Francis Bacon, barão de Verulâmio e visconde de St. Albans, nasceu na Inglaterra em 1560. Desde a infância deu indicações do que um dia viria a se tornar; e não faltaram à rainha Elisabete oportunidades para admirar a sagacidade de seu espírito. Estudou a filosofia de Aristóteles na Universidade de Cambridge; e, embora não tivesse ainda 16 anos, percebeu a vacuidade e os absurdos desse jargão. Aplicou-se em seguida ao estudo da política e da jurisprudência, e, por mérito próprio, foi elevado à dignidade de chanceler, sob Jaime I. Foi acusado de se deixar corromper por dinheiro; abandonado pelo rei, foi condenado pela Câmara dos Lordes a uma multa de cerca de 400 mil libras, em valores atuais de nossa moeda; perdeu o título de chanceler e foi aprisionado. Pouco tempo depois, o rei lhe restituiu todos os bens e honras de que fora privado. Mas seus infortúnios o afastaram da administração pública e aumentaram sua paixão pelos estudos. Faleceu aos 66 anos, tão pobre que se conta que, alguns meses antes de sua morte, teria rogado a Jaime que lhe enviasse recursos, para poupá-lo da humilhação de requisitar [75] uma pensão na velhice. Deve ter sido bastante pródigo ou desinteressado, para ter caído em tamanha indigência.

			O chanceler Bacon é um dos homens que mais contribuíram para o avanço das ciências. Conhecia muito bem as imperfeições da filosofia escolástica e ensinou os únicos meios de que dispunha para remediá-las. “Não conhecia ainda a natureza”, diz um grande homem de nossa época [o Sr. Voltaire], “mas indicou todos os caminhos que levam a ela. Desprezou desde o início o que as universidades chamam de filosofia e fez tudo o que dependia de si, para que as corporações instituídas para o aperfeiçoamento da razão humana não continuassem a sabotá-lo com suas quididades, horrores ao vácuo, formas substanciais e outras expressões impertinentes que a ignorância tornara respeitáveis, e, um misto de ridículo com religião, sagradas.” [9]

			Compôs duas obras para o aprimoramento das ciências. A primeira é intitulada Do progresso e dignidade das ciências. Exibe aí o estado em que elas se encontravam e indica o que restava a descobrir para torná-las perfeitas. Mas acrescenta que não se deve esperar grandes avanços dessas descobertas, se não se utilizarem meios diferentes dos até então empregados. Mostra que a Lógica que se ensinava nas Escolas era mais apropriada para fomentar disputas do que para esclarecer a verdade, pois ensinava a trapacear com palavras, e não a penetrar no âmago das coisas. Diz que Aristóteles, de quem recebemos essa arte, acomodou a Física à Lógica, em vez de fazer uma Lógica para a Física, e, invertendo a ordem natural, submeteu o fim aos meios. Também nessa obra, ele propõe a célebre divisão das ciências, parcialmente adotada neste Dicionário. Vide o Discurso preliminar.

			Bacon compôs sua segunda obra, intitulada Novo órgão das ciências, com a intenção de remediar as falhas da Lógica ordinária. Ensina ali uma Lógica nova, cuja principal finalidade é mostrar como se faz uma boa indução, assim como a principal finalidade da Lógica de Aristóteles é fazer um bom silogismo. Bacon considerava esse livro sua obra-prima; levou dezoito anos para terminá-lo. Alguns axiomas mostrarão o alcance da visão desse grande gênio.

			“1. A causa do exíguo progresso até aqui realizado nas ciências vem de os homens se contentarem em admirar as pretensas forças de seu espírito, em vez de buscar meios para remediar sua fraqueza.

			[76] 2. A Lógica escolástica não é adequada para guiar nosso espírito nas ciências, assim como estas, no estado em que se encontram, não são adequadas para a produção de boas obras.

			3. A Lógica escolástica serve apenas para fomentar os erros que estão baseados nas noções que temos de ordinário; é absolutamente inútil para nos levar à verdade.

			4. O silogismo é composto de proposições; proposições são compostas de termos, e termos são signos de ideias. Ora, se as ideias, que estão no fundamento de todo o resto, forem confusas, não haverá nada de sólido no que se erga a partir delas. Nossa única esperança, portanto, são as boas induções.

			5. Todas as noções oferecidas pela Lógica e pela Física são ridículas, como as de substância, qualidade, peso, leveza etc.

			6. Os axiomas que formamos até aqui contêm tantos erros quanto nossas noções; de sorte que, para realizar progresso nas ciências, é necessário refazer as noções e os princípios. Numa palavra, é preciso, por assim dizer, fundar o entendimento sobre novas bases.

			7. Dois caminhos podem conduzir à verdade. Por meio de um deles, elevamo-nos da experiência até axiomas extremamente gerais; esse caminho é bem conhecido. Por meio do outro, elevamo-nos da experiência a axiomas que se tornam gerais por graus, até chegar a coisas extremamente gerais. Esse caminho permanece baldio, pois os homens não têm gosto pela experiência e preferem chegar de uma vez aos axiomas gerais e repousar sobre eles.

			8. Esses dois caminhos começam na experiência e nas coisas particulares; quanto ao seu traçado, são bem diferentes. Por um deles, afloramos a experiência; pelo outro, nos detemos. Pelo primeiro se estabelecem, desde o início, princípios gerais e abstratos; pelo segundo, chega-se até as coisas universais gradualmente.

			9. Está por surgir uma pessoa com força e constância suficientes para impor a si mesma o imperativo de obliterar de seu espírito as teorias e noções comuns que nele entraram com o tempo, para fazer de sua alma uma tábula rasa, se é permitido falar assim, refazer seus próprios passos e examinar novamente todos os conhecimentos particulares que acreditava [77] ter adquirido. De nossa razão se pode dizer que ela é obscurecida, e como que oprimida por uma massa confusa e indigesta de noções, que devemos a nossa credulidade em relação a coisas que nos foram ditas, ao acaso, que muito nos ensina, e aos preconceitos de que fomos imbuídos desde a infância… Poderemos nos gabar de ter êxito na descoberta da verdade e de acelerar os progressos do espírito, desde que, abandonando noções abstratas e especulações metafísicas, recorramos à análise, decomponhamos as ideias particulares, busquemos o auxílio da experiência e nos dediquemos ao estudo com juízo maduro e o espírito reto e livre de todo preconceito… Não deveremos esperar por um renascer das artes e ciências, a não ser que refundemos inteiramente suas ideias primordiais e tomemos a experiência como a tocha que nos guiará pelas rotas obscuras que levam à verdade. Até o momento, ninguém, ao que saibamos, empreendeu ou mesmo concebeu uma reforma de nossas ideias como essa.”

			Esses aforismos mostram que Bacon acreditava que todos os nossos conhecimentos vêm dos sentidos. Os peripatéticos haviam tomado essa verdade por fundamento de sua filosofia; mas estavam tão longe de concebê-la corretamente, que nenhum deles soube desenvolvê-la; passados séculos, permanecia uma descoberta a ser explorada. Ninguém identificou tão bem como Bacon a causa de nossos erros. Pois ele viu que as ideias, que são obra do espírito, haviam sido malfeitas; e, por conseguinte, que para avançar na investigação da verdade era preciso refazê-las. É um conselho que ele repete ao longo do Novo órgão. “Mas quem estava pronto para escutá-lo?”, indaga o autor do Ensaio sobre a origem dos conhecimentos humanos [Condillac]; e prossegue: “acostumados ao jargão da Escola e às ideias inatas, os filósofos só poderiam tratar como quimérico esse projeto de renovação do entendimento humano. O método de Bacon era perfeito demais para que ele pudesse ter sido autor de uma revolução; essa glória coube a Descartes, cuja revolução mantinha intacta uma parte dos erros. Acrescente-se a isso que o filósofo inglês ocupava cargos públicos, o que o impediu de levá-la a cabo por si mesmo; daí que a tenha deixado para outros. Teve assim de se contentar em oferecer preceitos, que não foram além de uma leve impressão, pois os espíritos estavam despreparados para sentir sua solidez. Descartes, ao contrário, inteiramente dedicado à Filosofia, e dotado de uma imaginação [78] mais viva e fecunda, muitas vezes não fez mais do que substituir os erros dos outros pelos seus, mais sedutores, por certo, mas que talvez não tenham contribuído para sua reputação póstuma”.

			O zelo de Bacon em relação às ciências em geral não o impediu de se dedicar a algumas delas em particular. Por acreditar que a filosofia natural é o fundamento de toda outra ciência, trabalhou para aperfeiçoá-la. Procedeu então como esses grandes arquitetos, que não conseguem continuar o que outros legaram, e e começam por demolir, para em seguida erguer seu edifício a partir de um projeto inteiramente novo. [10] Tampouco lhe agradava a ideia de consertar o que já havia sido feito; por isso, propôs uma nova Física, sem se servir do que fora encontrado pelos antigos, cujos princípios lhe pareciam suspeitos. Para realizar esse plano grandioso, decidiu que iria compor, a cada mês, um tratado de Física, e começou pela física dos ventos. Passou em seguida à física do calor, depois à do movimento, por fim à da vida e da morte. Mas seria impossível que um homem só fizesse uma Física completa uniformemente exata; tendo oferecido esses esboços como modelos para os que quisessem refinar os princípios, contentou-se em traçar, de modo grosseiro e em poucas palavras, o desenho dos quatro tratados restantes, fornecendo o material destes num livro intitulado Sylva sylvarum, em que reuniu uma infinidade de experimentos para servir de fundamento à nova ciência. Ninguém, antes de Bacon, concebeu uma filosofia experimental; e, de todos os experimentos realizados depois dele, mal se encontra um que ele não tenha indicado em suas obras.
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